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Nesse dia, - cuido que por volta de 2222, - o paradoxo despirá as asas para vestir a japona de uma verdade comum. Então esta página merecerá, mais do que favor, apoteose. Hão de traduzi-la em todas as línguas. As academias e institutos farão dela um pequeno livro, para uso dos séculos, papel de bronze, corte-dourado, letras de opala embutidas, e capa de prata fosca. Os governos decretarão que ela seja ensinada nos liceus. As filosofias queimarão todas as doutrinas anteriores, ainda as mais definitivas, e abraçarão esta psicologia nova, única verdadeira, e tudo estará acabado. Até lá passarei por tonto, como se vai ver. (Machado de Assis, O Cônego ou Metafísica do Estilo)
INTRODUÇÃO
No Canto XVIII da Ilíada há duas passagens em que Homero descreve máquinas surpreendentes construídas pelo ferreiro Hefaísto. Numa delas, o artífice está fabricando vinte máquinas, cuja função era servir, como “carrinhos de chá“ automáticos, na assembléia dos deuses. Conta Homero:  

Entretanto, Tétis de argênteos pés chegou à morada de Hefaísto, morada imperecível, brilhante como astro, notável entre as  moradas imortais, feita de bronze, que o próprio Coxo fabricara para si. Encontrou-o suando; apressando-se à volta dos foles, empenhado no fabrico de nada menos de vinte trípodes, para encostar à parede, em torno de uma sala bem construída. Colocava rodinhas de ouro na base de cada uma, a fim de que, por si mesmas, entrassem na assembléia dos deuses e voltassem para seus lugares; maravilhoso espetáculo. (Homero, 1961:328)

Na segunda passagem, Homero narra uma invenção ainda mais notável de Hefaísto, a saber, moças feitas de ouro que assistiam, como criadas humanas, o seu senhor.

Criadas de ouro, mas em tudo semelhante a raparigas vivas, apressavam-se em sustentar o príncipe; essas criadas têm um espírito no diafragma, têm voz, têm força, e os imortais ensinaram-nas a agir.(Homero, 1961: 328)                   

A leitura desses dois trechos da Ilíada revela que a construção de máquinas reprodutoras do comportamento humano, ou mais modestamente, reprodutoras de alguns tipos de comportamento humano, é uma preocupação muito antiga no pensamento ocidental; ainda que, no caso da antiguidade clássica, essa fosse, muito provavelmente, uma preocupação mantida dentro dos limites do universo mítico.

Um outro exemplo fictício de seres concebidos pelo homem que imitavam o comportamento humano é o mito do Golém. Diz a lenda que, no final do século XVI, existiu um homem artificial, de nome Golém, construído por um rabino de Praga. O criador concebeu Golém a partir de uma escultura de barro a que conferiu capacidade de falar e inteligência. Mas, tendo a criatura insurgido-se contra o rabino, este privou-a da inteligência, mandando-a de volta ao reino das coisas inanimadas.

A lenda do Golém parece ser uma reprodução profana da gênese e queda do homem conforme as Escrituras. Se nos é dada a liberdade de falar como leigos, diríamos que mesmo nas Sagradas Escrituras encontramos trechos que traduzem a preocupação do homem com a concepção de criaturas semelhantes a si.

Poderíamos estender sobremaneira essa enumeração de mitos e lendas sobre máquinas símiles de seres humanos, mas não é esse certamente o nosso assunto principal. Deslocando-nos do universo mítico para a história, vamos encontrar, no século XVIII, La Mettrie, materialista francês, que, influenciado pelo mecanismo cartesiano, expresso na doutrina da bête machine, mas não completamente satisfeito com ele, defende em L’Homme-Machine a tese de que não só os animais são máquinas, mas também que homens são máquinas.
 Assim, a metafísica de La Mettrie parece delinear um horizonte francamente favorável não apenas à possibilidade da construção de máquinas inteligentes, mas também à possibilidade de uma psicologia nos moldes das ciências da natureza.

Como vimos com Homero, o Golém, as Escrituras e La Mettrie, a idéia de se construir máquinas inteligentes é quase tão antiga quanto a civilização ocidental. Nova de uns cinqüenta anos é a simulação mecânica de certos comportamentos e atividades humanas inteligentes. De fato, com a invenção dos computadores eletrônicos, atividades como jogar xadrez, provar teoremas, resolver equações ou inverter matrizes, atividades que até então pensava-se requerer inteligência para serem executadas, passaram a ser feitas também por máquinas. Essa recente revolução nas técnicas significa, então, que foi realizada a velha idéia ocidental da construção de máquinas inteligentes? É ingênuo supor que uma resposta razoável a tal pergunta possa ser simplesmente ‘sim’ ou ‘não’; a questão remete a outras indagações. Indagações sobre a natureza da inteligência, indagações a respeito do que é o pensamento, indagações sobre a possibilidade de inferir faculdades semelhantes de comportamentos semelhantes, dentre outras.

Porém, a despeito da dificuldade de responder a pergunta original e a despeito mesmo de uma resposta negativa, a simulação computacional do comportamento inteligente humano tem-nos levado à reavaliação de conceitos como os de inteligência, razão, pensamento e mente, da mesma maneira que a teoria da evolução conduziu-nos à reformulação de determinadas concepções sobre a natureza do homem. Nas ciências, a automatização computacional repercutiu em áreas como psicologia, a lingüística, além ter contribuído decisivamente para o aparecimento de disciplinas novas como, por exemplo, a inteligência artificial.

Grosso modo, uma das vertentes da psicologia cognitiva contemporânea elege o computador modelo explicativo do funcionamento do cérebro humano. A analogia é simples: o computador como cérebro guardam, recuperam e processam informações, operam com símbolos, devolvem um “output” ao receberem um “input” etc. Pesquisadores comprometidos com essa corrente da psicologia pretendem, por meio da simulação computacional de determinadas capacidades cognitivas humanas, como a formulação e o emprego de conceitos, o uso da linguagem natural ou a prova de teoremas, entender algo mais acerca da natureza dessas capacidades cognitivas mesmas. Alguns desses psicólogos elaboram sistemas computacionais particulares que simulam certas atividades cognitivas e daí procuram determinar, dentre as características dos sistemas, aquelas que são necessárias não apenas a esses sistemas específicos, mas a qualquer sistema que realize a mesma atividade cognitiva. Ou por outra: tal psicólogo pretende assim determinar as condições de possibilidade de qualquer sistema realizar uma dada atividade cognitiva.1 

Mas apreciamos melhor a repercussão da automatização computacional nas ciências quando nos dirigimos para a Inteligência Artificial, uma disciplina relativamente recente cujo aparecimento é principalmente resultado da invenção dos computadores. É difícil descrever com precisão o nascimento de determinadas ciências ou projetos de investigação, especialmente porque as idéias fundamentais que norteiam algumas ciências não ocorrem a uma única mente, tampouco surgem da noite para o dia. Como vimos, a idéia da construção de máquinas semelhantes ao homem já estava presente no pensamento mítico da antigüidade clássica descrito por Homero. Nos próximos parágrafos procuramos esboçar uma brevíssima história da Inteligência Artificial.

Na final da década de 40, matemáticos, físicos, psicólogos, médicos e engenheiros, que estavam informados das realizações da eletrônica da época, além de mecanismos que simulavam certas ações humanas e estudos sobre o cérebro, encontraram-se nos Estados Unidos na tentativa de reunir esse conhecimento diversificado numa ciência geral sobre as capacidades cognitivas do homem. No encontro, que ficou conhecido como o Simpósio de Hixon, elegeu-se, numa das primeiras vezes de que se tem notícia, o computador como modelo explicativo do funcionamento do cérebro humano.

À mesma época, o matemático britânico Alan Turing, autor de trabalhos de lógica matemática, elaborara o conceito de uma máquina, a “máquina de Turing”, que simula o tratamento da informação no nível analítico. Embora a máquina de Turing seja apenas uma máquina virtual, isto é, um conceito, ela é de fundamental importância na teoria da computação, uma vez que descreve o princípio básico do funcionamento dos computadores digitais, dos mais simples aos mais complexos.1 

Nos anos subseqüentes, apareceram as primeiras realizações da inteligência artificial: programas de computador que simulavam certas ações humanas inteligentes. Nos meados da década de 50, por exemplo, os pesquisadores Allen Newell, J. C. Shaw e H. A. Simon desenvolveram um programa computacional que demonstrava alguns dos teoremas dos Principia Mathematica de Bertrand Russell. Como Newell, Simon e Shaw não anteciparam todos os resultados provenientes do uso do “Logic Theorist” (LT) - assim ficou conhecido o programa que elaboraram - acrescentaram as iniciais LT junto a seus nomes na lista de autores de ‘Note: Improvement in the  Proof of Theorem in the Elementary Propositional Calculus’ (C. I. P.Working Paper 8, 1958). Se os três pesquisadores não tivessem tomado essa iniciativa, dificilmente Logic Theorist reivindicaria a autoria do artigo. Pilhérias a parte, o procedimento de Newell e seus colegas não pode ser ignorado pela filosofia, local teórico tradicional e merecidamente privilegiado para a análise conceitual, bem como para a discussão dos problemas relacionados com a atribuição de pensamento a terceiros, sejam estes homens ou máquinas.

Com efeito, as realizações da inteligência artificial chamam a atenção de filósofos, a ponto de exigir de estes a revisão de alguns de seus conceitos como os de inteligência, razão, pensamento ou mente. Hoje estamos habituados com máquinas que provam teoremas, jogam xadrez, resolvem equações complicadas ou invertem matrizes, isto é, máquinas que realizam atividades que, até pouco tempo atrás, pensava-se exigir inteligência para serem feitas. Estávamos todos enganados ao supor que a inteligência é uma condição necessária para a realização de ações parecidas com essas? É possível que sim; mas a resposta a essa questão requer, antes de mais nada, um redobrado esforço analítico. Assim, na medida em que se procede a essa reavaliação conceitual, o debate sobre alguns dos problemas tradicionais da filosofia que envolvem tais conceitos, como por exemplo, o problema mente-corpo, pode ser enriquecido.

As filosofias da mente tradicionais dividem-se em duas correntes principais: de um lado, as doutrinas que afirmam uma distinção substancial entre mente e corpo, de outro, as doutrinas que negam essa distinção. Nas filosofias da mente de tendência dualista, a mente é uma substância não física, ao contrário, por exemplo, das pedras, árvores, livros e cadernos, coisas extensas que ocupam um lugar bem determinado no espaço. De acordo com o monismo materialista, estados mentais, bem como processos e eventos mentais são, em princípio, estados, processos e eventos físicos. Tanto uma como a outra filosofia da mente são defensáveis, mas criticáveis ao mesmo tempo.

A distinção entre mente e corpo é válida? A grande maioria concorda que os enunciados que formulamos sobre homens podem ser divididos em duas grandes classes. De um lado, os enunciados que descrevem o corpo de um homem e seus estados corporais, bem como eventos que ocorrem no seu corpo; tais enunciados podem também ser formulados a respeito de objetos físicos quaisquer, como pedras, livros, cadeiras ou árvores. Por outro lado, há enunciados que, na maioria das vezes, aplicam-se somente a seres humanos e, talvez, em alguns casos, a determinados animais superiores. São enunciados que descrevem pensamentos, sensações, anseios, juízos e crenças. 

Concorda-se geralmente que esses dois tipos de enunciados diferem em sentido, a ponto de não ser possível esgotar o significado de um enunciado sobre estados, eventos ou processos mentais num enunciado, ou conjunção de enunciados, sobre estados, eventos ou processos físicos.1 Uma vez que se admite a existência de proposições significativas que descrevem estados ou processos mentais e proposições significativas que descrevem estados e processos físicos, deve-se admitir também que há enunciados sobre eventos de um tipo que não implicam enunciados sobre eventos do outro tipo. Ou por outra: enunciados sobre estados ou eventos mentais  não são logicamente equivalentes a enunciados sobre estados ou eventos físicos.

Na clássica formulação do dualismo nas Meditações Metafísicas, Descartes defende a tese acima da seguinte maneira: argumenta que está certo da existência do pensamento (cogito), enquanto duvida da existência de quaisquer corpos, demais, a onipotência de Deus pode produzir a mente separada do corpo. Essas premissas, acrescidas da benevolência da Divindade que garante que “todas as coisas que concebemos mui clara e mui distintamente são todas verdadeiras”, provam, de acordo com Descartes, a distinção real entre a mente (res cogitans) e o corpo do homem (res extensa). Ao argumento assim formulado, acreditamos não haver objeções sustentáveis: se Deus não é enganador e garante que tudo aquilo que Descartes concebe clara e distintamente é verdadeiro e dado que Descartes concebe clara e distintamente a distinção entre a alma e o corpo do homem, segue que a distinção entre a alma e o corpo é real. Mas, excluídas as premissas do argumento cartesiano que afirmam a existência da Divindade - porque acreditamos que infelizmente não é possível provar a existência de Deus - a conclusão não segue necessariamente da premissa que sobra. Se não, vejamos.

O argumento reconstituído é o seguinte: Descartes tem uma concepção clara e distinta de sua existência como coisa pensante, mas duvida que tenha um corpo; portanto, Descartes, como coisa pensante, e seu corpo - se tiver um corpo - são realmente distintos. A conclusão não segue da premissa, precisamente por que esta afirma uma distinção conceitual e aquela, uma distinção real. E uma distinção conceitual não implica necessariamente uma distinção ontológica. Em outras palavras, uma possibilidade lógico-conceitual não implica uma possibilidade física.1 

Essas são apenas dificuldades com um dos argumentos cartesianos em favor da distinção substancial entre a mente e o corpo; mas há outras, dessa vez concernentes ao dualismo cartesiano como explicação da natureza das relações entre a mente e o corpo. O dualismo de Descartes é do tipo interacionista, isto é, admite tanto a ação causal da mente sobre o corpo, como do corpo sobre a mente. Temos exemplos, os mais corriqueiros, da ação causal de eventos físicos para eventos mentais: emociono-me ao ouvir a Sétima Sinfonia de Beethoven, sinto-me ansioso ao deixar de fumar por um longo período, a ausência de uma pessoa querida entristece-me, abelhas aferroam-me e sinto dor etc. Igualmente familiares são os exemplos de ação causal de eventos mentais para eventos físicos: reflito e coloco minhas idéias no papel, sinto sede e bebo água, sinto-me ameaçado por um cachorro e corro dele etc. O problema é: como a mente (res cogitans) e o corpo (res extensa), substâncias essencialmente distintas de acordo com a doutrina dualista, podem atuar causalmente entre si? Sobretudo quando Descartes subscreve o princípio tradicional de causalidade: “ [...] é coisa manifesta pela luz natural que deve haver ao menos tanta realidade na causa eficiente e total quanto no seu efeito: pois de onde é que o efeito pode tirar sua realidade senão de sua causa? E como poderia esta causa lha comunicar se não a tivesse em si mesma?” (Descartes, 1991a: 185-186).

Porém, a doutrina em que essa objeção está baseada, isto é, a causa deve conter todas as qualidades que tem o efeito, parece, hoje, não ser tomada tão seriamente como antes. A atividade elétrica pode produzir um campo magnético que, por sua vez, pode produzir uma alteração na posição espacial de um determinado corpo metálico. A fissão de um átomo de matéria libera uma quantidade incomensurável de energia. Nesses casos, que semelhanças qualitativas existem entre a causa e o efeito? Como Jerome Shaffer diríamos que “causal connections are where we find them, and we are not entitled to have a priori convictions about what events can and cannot enter into causal relations. Nor are we required to explain how the cause produces the effect before we are entitled to assert a causal relation” (Shaffer, 1967: 341).

Como bem diz Shaffer, relações causais estão onde as encontramos e não estamos autorizados a ter convicções a priori sobre que eventos podem ou não estar em relações causais. Vejamos, pois, a explicação que Descartes dá para o interação entre a mente e o corpo: “Noto também que o espírito não recebe imediatamente a impressão de todas as partes do corpo, mas somente do cérebro, ou talvez mesmo de uma de suas menores partes, a saber, aquela onde se exerce a faculdade que chamam o senso comum [a glândula pineal], a qual todas as vezes que está disposta da mesma maneira, faz o espírito sentir a mesma coisa, embora as outras partes do corpo possam estar diversamente dispostas, como o testemunha uma infinidade de experiências, que aqui não é necessário relatar” (Descartes, 1991a: 221-222).  Isso significa que as ações causais da mente sobre o corpo e do corpo sobre a mente são todas mediadas pela glândula pineal. Infelizmente somos obrigados a dizer que a postulação de um tércio, mediador das interações causais mente-corpo, é uma saída especiosa que Descartes encontrou para explicar as intricadas relações causais entre a mente e o corpo que a sua doutrina interacionista afirma. Dado que, as ações causais da mente para o corpo e do corpo para a mente são difíceis de compreender e de explicar, o racionalista recorre a um terceiro termo, a glândula pineal, a fim de dar  conta do problema. Mas, ou a glândula pineal é res extensa ou a glândula pineal é res cogitans. Na metafísica cartesiana, só há lugar para três substâncias, a saber, as duas anteriores e Deus. Definitivamente, a glândula pineal não é Deus. A glândula simplesmente adia a difícil empresa de explicar as interações mente-corpo. o problema da filosofia da mente cartesiana não é o interacionismo, mas, precisamente, a falta de explicação para o interacionismo.1 Mas, talvez, o interacionismo seja uma doutrina verdadeira e inexplicável.

Porém, conforme já afirmamos, as interpretações do problema mente-corpo não são apenas de natureza dualista. Uma filosofia da mente materialista muito discutida hoje é a teoria da identidade, defendida por J. C. Smart e H. Feigl, entre outros. Uma das teses centrais dessa doutrina é que enunciados sobre estados e eventos mentais diferem em sentido ou conotação de enunciados sobre estados e eventos físicos, mas ambos referem ou denotam a mesma coisa, a saber, fenômenos físicos. Em outras palavras, essa versão materialista da filosofia da mente afirma uma identidade não lógica, portanto contingente, de eventos mentais com eventos físicos.

Assim, formulada em termos de uma identidade de fato, essa doutrina resiste a várias críticas clássicas levantadas contra a filosofia da mente materialista. Por exemplo, em termos mais ou  menos cartesianos argumenta-se que o pensamento não pode ser idêntico a eventos físicos cerebrais, pois podemos saber o que são nossos pensamentos e ao mesmo tempo não saber nada acerca dos eventos neurológicos que ocorrem em nosso cérebro. Porém, como vimos há pouco, esse contra-argumento prova apenas uma distinção conceitual entre eventos mentais e eventos físicos, mas não uma diferença real. E, como uma possibilidade lógico-conceitual não implica uma possibilidade física, é possível que, de fato, eventos mentais sejam idênticos com eventos físicos e, consequentemente, a teoria da identidade pode ser válida.  

Grosso modo, essa disputa específica entre um dualista e um defensor da teoria da identidade é muito parecida com a seguinte conversão que dois amigos, o Sr. D e o Sr. I, travam num baile de máscaras:

Sr. D: Caro I, bem a nossa frente encontra-se aquele homem mascarado cuja identidade eu não conheço. Mas, eu conheço a identidade de meu pai; logo, o homem mascarado não é meu pai.

Sr. I: Isso não é correto: é bem possível que seu pai seja o homem mascarado. Você só pode afirmar tal distinção depois que o homem mascarado tirar a máscara e revelar não ser o seu pai. E, cá comigo, afirmo que, depois de desmascarado, aquele homem revelará ser seu pai.

 Com efeito, I tem razão quando afirma que o argumento de D não é válido, precisamente por que uma distinção conceitual não implica uma distinção de fato e, assim, é possível que o homem mascarado seja realmente o pai de D. Não teríamos mais nada a dizer sobre a resposta de I se ela apontasse apenas a falácia argumentativa que D comete. Porém, à crítica justa do argumento de D, I acrescenta que desmascarado, o homem revelará ser o pai de seu amigo. Mas, é possível que, retirada a mascára, o homem não seja, de fato, o pai de D.


O diálogo acima tem por objetivo expor uma face singular da teoria da identidade. Assim como I afirma que o “desmascaramento”do homem mascarado revelará que ele é o pai de D, os defensores da teoria da identidade afirmam que evidências empíricas acabarão por revelar que eventos mentais são eventos físicos. Em outras palavras, na teoria da identidade cabe à ciência desmascarar os nossos estados e eventos mentais e mostrar que estes são estados e eventos físicos


Mas, a ciência atual parece estar longe de realizar tal empresa; e que evidências temos para afirmar que ela atingirá precisamente este alvo? No momento, a ciência está eqüisdistante do dualismo e do materialista. E uma tese metafísica, como por exemplo a que afirma que eventos mentais são eventos físicos, é considerada mais científica que outra, na medida em que consegue explicar melhor os fenômenos de que ela trata. Depois do confronto com os fatos, é que se qualifica como científica ou não uma tese, mas não antes. Não existem teses científicas a priori. O problema com a teoria da identidade é que ela faz uma profissão de fé numa ciência inexistente.


As dificuldades de defender as soluções que o dualismo e o materialismo formulam para o problema mente-corpo relacionam-se sobremaneira com a ousadia metafísica dessas doutrinas. Elas afirmam o que são, na sua essência, nossos eventos mentais. Nesse caso, é bom ter em mente a posição do cético: em vista de uma tese metafísica, nunca podemos excluir a possibilidade de se apresentar, de um lado, bons argumentos em sua defesa e, de outro, argumentos igualmente persuasivos em defesa da tese contrária. Uma resposta mais modesta - por ser menos dogmática - ao problema mente-corpo, compatível tanto com o dualismo como com o materialismo, nasceu da reflexão filisófica sobre as realizações da inteligência artificial. Essa filosofia da mente, denominada funcionalismo, será objeto de nossa reflexão mais adiante.

*  

*    *


Investigar as contribuições da inteligência artificial para o problema mente-corpo é o objetivo primeiro deste trabalho, e esta investigação consistirá basicamente no exame de dois paradigmas principais da inteligência artificial, a saber, o paradigma tradicional ou representacionalista e o conexionista. Um objetivo secundário, e ao mesmo tempo fundamental para levarmos a cabo a nossa tarefa primeira, consiste em sublinhar as diferenças existentes entre os dois paradigmas ou modelos de inteligência artificial. Para isso, buscaremos, num primeiro momento, as raízes filosóficas, e não propriamente históricas, de ambos os modelos. O primeiro capítulo desta dissertação, “entitulado Descartes, La Mettrie e o problema mente-corpo”, é a realização dessa genealogia filosófica dos paradigmas representacionalista e conexionista, e pode-se dizer que ele anuncia as principais distinções existentes entre os dois paradigmas da inteligência artificial - mas o exame minucioso dessas diferenças é deixado para um outro momento. O segundo capítulo, “O materialismo e o fisicalismo no século XX”, consiste numa exposição crítica de alguns das mais importantes teorias materialista contemporâneas da mente, exposição esta cujo objetivo é mostrar que tais teorias pouco concorrem para o esclarecimento do problema mente-corpo. Na última parte desta dissertação, “O problema mente-corpo e os modelos da inteligência artificial”, retomamos alguns temas cujo tratamento, em capítulos anteriores, ficou inconcluso, precisamente, as diferenças entre os dois paradigmas da inteligência artificial e as contribuições que estes paradigmas apresentam, cada um à sua maneira, para a nossa compreensão do problema mente-corpo. Finalmente, resta assinalar que a discussão desses temas acaba por lançar alguma luz numa disputa que se trava hoje no âmbito da inteligência artificial, justamente, o debate entre os simpatizantes de sua vertente representacionalista e os partidários do conexionismo.   

CAPITULO I: DESCARTES, LA METTRIE E PROBLEMA MENTE-CORPO
Numa carta de 23 de novembro de 1646, Descartes expõe, para o Marquês de Newcastle, a tese seguinte:

Enfin il n’y a aucune de nos actions extérieures, qui puisse assurer ceux qui les examinent, que notre corps n’est pas seulement une machine qui se remue de soi-même, mais qu’il y a aussi en lui une âme qui a des pensées, excepté les paroles, ou autres signes faits à propos des sujets qui se présentent, sans se rapporter à aucune passion. [...] Ce qui me semble un très fort argument pour prouver que ce qui fait que les bêtes ne parlent point comme nous, est qu’elles n’ont aucune pensée, et non point que les organes leur manquent.

[...] Je sais bien que les bêtes font beaucoup de choses mieux que nous, mais je ne m’en étonne pas; car cela même sert à prouver qu’elles agissent naturellement et par ressorts, ainsi qu’une horloge, laquelle montre bien mieux l’heure qu’il est, que notre jugement ne nous l’enseigne (Descartes, 1953: 1255-1256).

Essa tese, que, na história da filosofia, ficou conhecida como a doutrina dos animais-máquinas, aparece também em outros escritos de Descartes, dentre eles, o Discurso do Método; sendo que um de seus significados fundamentais consiste na demarcação dos limites explicativos do mecanicismo na filosofia cartesiana. Para Descartes, a metáfora - muito sugestiva à época - dos mecanismos relojoeiros é perfeitamente apropriada para a ciência da natureza dos animais, mas inadequada para a ciência da natureza humana. E, conforme mostraremos mais adiante, a razão dessa delimitação do valor epistemológico do mecanicismo reside, em última análise, nos pressupostos metafísicos do cartesianismo.

Mais ou menos um século depois, o materialista francês La Mettrie defenderá, no Homem-Máquina a tese de que não só os animais, mas também os homens são máquinas. Nessa empresa, a démarche argumentativa de La Mettrie consiste basicamente em defender uma continuidade natural dos animais ao homem, sendo que, para isso, ele sustenta, contra Descartes, a possibilidade do desempenho lingüístico, comparável ao do homem, de certos animais superiores. Numa passagem do Homem-Máquina, “Monsieur Machine” afirma:  

Parmi les animaux, les uns apprennent à parler et à chanter; ils retiennent les airs et prennent tous les tons aussi exactement qu’musicien. Les autres, qui montrent cependant plus d’esprit, tels que le singe, n’en peuvent venir à bout.

Pourquoi cela, si ce n’est par un vice des organes de la parole?

Mais ce vice est-il tellement de conformation qu’on n’y puisse apporter aucun remède? En un mot, serait-il absolument impossible d’apprendre une langue à cet animal? Je ne le crois pas. (La Mettrie, 1981: 106-107)
Alguns parágrafos mais adiante La Mettrie enuncia o seu princípio da continuidade natural dos animais ao homem: “des animaux à l’homme, la transition n’est pas violente” (La Mettrie, 1981: 109). No Homem-Máquina, esse princípio é fundamental para redefinir, ampliando-os, os limites do mecanicismo traçados primeiramente por Descartes. Agora, a metáfora do relógio adquire maior peso cognitivo: se no cartesianismo ela já era válida na esfera da ciência da natureza animal, com La Mettrie, ela passa também a vigorar na esfera da ciência da natureza humana.

Para La Mettrie, tudo se passa como se da defesa, contra Descartes, da capacidade lingüística dos animais, seguisse que o homem também é máquina. Mas na verdade, La Mettrie tanto defende como ataca Descartes. Ele concorda, de saída, com a tese cartesiana dos animaux-machines, mas pretende estendê-la para o homem, mostrando, para isso, que certos animais têm capacidades lingüísticas comparáveis às humanas. Numa passagem do Homem-Máquina, por exemplo, La Mettrie faz a seguinte apologia de Descartes, “ce célèbre philosophe”: 

Il est vrai que ce célèbre philosophe s’est beaucoup trompé, et personne n’en disconvient. Mais enfin, il a connu la nature animale; il a le premier parfaitement démontré que les animaux étaient de pures machines. Or, après une découverte de cette importance et qui suppose autant de sagacité, le moyen, sans ingratitude, de ne pas faire grâce à toutes ses erreurs! (La Mettrie, 1981: 144).

Essa ambivalência de “Monsieur Machine” com relação ao pensamento de Descartes deve-se a uma compreensão equivocada do papel da doutrina dos animais-máquinas no cartesianismo. Grosso modo, o argumento de La Mettrie pode ser resumido nas seguintes linhas: 1) Descartes estava certo quando afirmou que os animais são máquinas, mas estava errado ao afirmar que eles são tão-somente máquinas desprovidas de pensamento; 2) se provarmos que os animais podem ter capacidades lingüísticas equivalentes às do homem, segue que os animais não são simples máquinas, mas máquinas que pensam; 3) isso significa que, dos animais ao homem, há uma continuidade natural; e, portanto, o homem, como os animais é máquina.

Com efeito, La Mettrie não entendeu que, com a doutrina dos animaux-machines, Descartes defende, precisamente, a necessidade de explicações não mecânicas para o desempenho lingüístico humano. Faz parte do argumento cartesiano a premissa que afirma um paralelismo fisiológico entre as faculdades vocais do homem e a dos animais, de forma que o argumento de La Mettrie é inconsistente na medida em que apresenta a tese de l’homme-machine como uma extensão da tese cartesiana dos animaux-machines e, ao mesmo tempo, atribui, a razões de ordem meramente fisiológicas, as diferenças entre a capacidade lingüística animal e a humana. Na esfera da filosofia de Descartes, é contraditório afirmar que os animais podem pensar ou mesmo ter um desempenho lingüístico equivalente ao do homem. Se, por hipótese, existisse um animal cujas capacidades lingüísticas fossem igualáveis à humana, Descartes jamais concluiria, desta evidência empírica, que o homem é simplesmente uma máquina. Decerto ele seria forçado a admitir que não provara a inexistência da alma nos animais e, conseqüentemente, não solucionara os problemas teológicos que a tese dos animais máquinas parecia resolver. A propósito, na mesma carta ao Marquês de Newcastle, da qual, parágrafos acima, apresentamos alguns trechos, lê- se:

On peut seulement dire que, bien que les bêtes ne fassent aucune action qui nous assure qu’elles pensent, toutefois, à cause que les organes de leurs corps ne sont pas fort différents des nôtres, on peut conjecturer qu’il y a quelque pensée jointe à ces organes, ainsi que nous expérimentons en nous, bien que la leur soit beaucoup moins parfaite. A quoi je n’ai rien à répondre, sinon que, si elles pensaient ainsi que nous, elles auraient une âme immortelle aussi bien que nous; ce qui n’est pas vraissemblable, à cause qu’il n’y a  point de raison pour le croire de quelques animaux, sans le croire de tous, et qu’il y en a plusieurs trop imparfaits pour pouvoir croire cela d’eux, comme sont les huîtres, les éponges, etc.(Descartes, 1953: 1256-1257)
Em outras palavras, para Descartes, o pensamento não é propriedade de disposições orgânicas, mas de uma alma imortal, de forma que nenhuma organização fisiológica é capaz de “produzir” pensamento. Para La Mettrie, ao contrário, o pensamento, assim como a eletricidade e a extensão, é propriedade da matéria organizada. Entendemos, assim, que não há continuidade, como quer La Mettrie, da tese cartesiana dos animaux-machines para a tese do homme-machine, precisamente porque os pressupostos metafísicos que esse materialista afirma não são compossíveis com aqueles do cartesianismo.

Porém, não pretendemos estender esse comentário sobre a inconsistência do raciocínio de La Mettrie nesse caso específico; nosso propósito é outro. Trata-se de aproveitar uma sugestão de Keith Gunderson sobre a importância, para a discussão contemporânea das questões relativas a mentes e máquinas, das disputas filosóficas alimentadas, nos séculos XVII e XVIII, pela tese dos animais-máquinas. No seu livro Mentality and Machines, Gunderson afirma:

[...] so good is the parallel between the bête machine controversies and recent discussions of mentality and machines, that I believe almost every major position which has been taken with respect to the current discussions has a counterpart in the seventeenth and eigheenth centuries. (Gunderson, 1971: 6)

Assim, atendendo a essas considerações de Gunderson, tomaremos duas posições filosóficas conflitantes sobre as questões concernentes a mentes e máquinas nos séculos XVII e XVIII, de forma a esclarecer uma disputa teórica específica sobre essas mesmas questões no século XX. As posições filosóficas que escolhemos são a de Descartes e a de La Mettrie; e o conflito teórico contemporâneo que nos interessa mais de perto é aquele que se trava no âmbito da inteligência artificial, a saber, a disputa entre os defensores do paradigma tradicional ou representacionalismo, de um lado, e os adeptos do paradigma conexionista, de outro.

Grosso modo, os primeiros sustentam que a perspectiva da  inteligência artificial reside sobremaneira no estudo, elaboração e aprimoramento de programas computacionais (“softwares”) e, no limite, desconsideram as propriedades físicas da arquitetura dos computadores (“hardware”) em que estes programas são executados. Seu modelo teórico computacional é a máquina de Turing. Por sua vez, os segundos insistem que as possibilidades do projeto da inteligência artificial estão, precisamente, no estudo e construção de um certo tipo de arquitetura computacional, especificamente, as arquiteturas baseadas em redes neuroniais (“networks of neuron-like units”), e, por programa das máquinas conexionistas, entendem, em última análise, o resultado mesmo da atividade destas. No caso do conexionismo, o modelo teórico computacional não é a máquina de Turing, mas o modelo da teoria cinética dos gases do físico austríaco Ludwig Boltzmann.

Neste capítulo, nosso procedimento constará basicamente de duas etapas. Num primeiro momento, apresentaremos um debate entre Descartes e La Mettrie sobre as condições de possibilidade da vida mental, focalizando, sobretudo, o problema das mentes e máquinas na filosofia destes dois autores. Essa é, na verdade, uma construção, uma vez que o debate não é histórico, ou seja, ele jamais ocorreu. Finalmente, dessa exposição comparativa da filosofia da mente de Descartes e a de La Mettrie, pretendemos extrair - digamos assim - a matéria-prima para o esclarecimento da disputa que hoje se trava, no âmbito da inteligência artificial, entre os representacionalistas, de um lado, e os conexionistas, de outro. Mas o esclarecimento propriamente dito dessa disputa será tarefa para um capítulo posterior.

*  

*     *

Atribui-se a Descartes a revolução teórica que resultou, na história da filosofia, na separação essencial entre mente e corpo e acabou por deslocar o problema mente-corpo para uma das posições centrais da filosofia moderna. Ao operar essa mudança  fundamental na história da filosofia, o cartesianismo trouxe como conseqüência não só a necessidade de explicar a interação entre mente e corpo, mas também a necessidade de explicar a própria possibilidade do conhecimento objetivo. Na filosofia cartesiana, a solução para essas duas questões aparecem imbricadas, mas aqui, interessa-nos sobretudo a primeira delas.

A “distinção real” entre mente e corpo, juntamente com a existência de Deus, são, para Descartes, as duas teses centrais das Meditações, como mostra o título completo da obra: Meditações concernentes à Primeira Filosofia nas quais a Existência de Deus e a Distinção Real entre a Alma e o Corpo do Homem são Demonstradas.
 No que segue, vamos expor os argumentos cartesianos em defesa da distinção real entre a mente e o corpo.

É difícil dizer com certeza se Descartes deriva ou não do cogito a distinção real; ele próprio, conforme veremos, é oblíquo quando trata desta questão. No Discurso do Método, IV Parte, lemos: 

[...] pelo fato mesmo de eu pensar em duvidar da verdade das outras coisas seguia-se mui certamente que eu existia; ao passo que, se apenas houvesse cessado de pensar, embora tudo o mais que alguma vez imaginara fosse verdadeiro, já não teria qualquer razão de crer que eu tivesse existido; compreendi por aí que era uma substância cuja essência ou natureza consiste apenas no pensar, e que, para ser, não necessita de nenhum lugar, nem depende de qualquer coisa material. De sorte que esse eu, isto é, a alma, pela qual sou o que sou, é interamente distinta do corpo e, mesmo, que é mais fácil de conhecer do que ele, e, ainda que este nada fosse, ela não deixaria de ser tudo o que é. (Descartes, 1991b: 46-47)

De acordo com essa passagem, Descartes extrai do cogito duas conclusões fundamentais: primeiro, que o Eu, cuja existência provou, é uma substância cuja essência é pensamento (pensée) e, segundo, que esta substância é realmente distinta de qualquer corpo físico.1 Porém, nas Objeções e Respostas, Descartes, respondendo a críticas formuladas por Hobbes, insiste em afirmar que a distinção real só é provada na Sexta Meditação e não na Segunda, onde o cogito é exposto. De fato, isso é literalmente correto: basta examinar os títulos da Segunda e Sexta meditações, respectivamente, ‘Da Natureza do Espírito Humano; e de como Ele é Mais Fácil de Conhecer do que o Corpo’ e ‘Da Existência das Coisas Materiais e Da Distinção Real entre a Alma e o Corpo do Homem’. Mas, a despeito dessas dificuldades de interpretação do texto cartesiano, o cogito, ao menos, constitui, dentro da estrutura das Meditações, um momento fundamental na ordem das razões que encaminham para a distinção real. Nos próximos parágrafos, faremos uma exposição da tese cartesiana da distinção real entre mente e corpo por meio de um exame do cogito e de alguns comentários sobre o uso dos termos atributo e substância  no cartesiano.


A Segunda Meditação inicia sobre o pano de fundo da “dúvida hiperbólica”, instaurada pelos argumentos céticos apresentados na Primeira Meditação, e ainda sem a conquista da primeira certeza. A primeira proposição indubitábel é identificada quando Descartes reflete que ele não pode duvidar de pelo menos uma coisa, a saber, a sua existência. Pois se o Gênio Maligno o engana, ele, que é enganado, existe. De sorte que, Descartes afirma:

Não há, pois, dúvida alguma de que sou, se ele me engana; e, por mais que me engane, não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar ser alguma coisa. De sorte que, após ter pensado bastante nisto e ter examinado cuidadosamente todas as coisas, cumpre enfim concluir e ter por constante que esta proposição, eu sou, eu existo, é necessariamente verdadeira todas as vezes em que a enuncio ou que a concebo em meu espírito. (Descartes, 1991a: 174)

Certo de que existe, o próximo passo de Descartes consiste em determinar a natureza dessa existência, respondendo à pergunta: “Que sou eu? ”. Essa empresa é realizada por meio de um exame crítico - por que informado pelas reflexões céticas - das antigas opiniões que Descartes tinha de si; de forma que aquilo que passar nesse crivo seja reconhecido como a natureza do sujeito expresso no cogito. Descartes conclui, assim, que a natureza do Eu é pensamento e que “essa noção e conhecimento de mim mesmo, assim precisamente tomada, não depende em nada das coisas cuja existência não  me é ainda conhecida” 1 (Descartes, 1991a: 176). Ou por outra: das opiniões que tinha de si antes das reflexões da Primeira Meditação, tudo pode ser combatido pelas razões céticas, com exceção, apenas, do pensamento. De sorte que Descartes afirmará:

Nada admito agora que não seja necessariamente verdadeiro: nada sou, pois, falando precisamente, senão uma coisa que pensa, isto é, um espírito, um entendimento ou uma razão, que são termos cuja significação me era anteriormente desconhecida.1 (Descartes, 1991a: 176)
Mas que é uma “coisa que pensa”? Para Descartes, uma coisa que pensa é uma coisa que duvida, concebe, afirma, nega, imagina, quer e sente, pois é o Eu mesmo quem duvida, afirma, nega etc., ou seja, todos esses são modos da “coisa que pensa”, cuja natureza mesma é pensamento, e não podem ser distinguidos nem existir separados do Eu.

Vale dizer que, na filosofia cartesiana, cogitatio, ou pensée, é um termo mais extenso que “pensamento” do português contemporâneo, incluindo não apenas o raciocínio mas também todas as formas de estados ou processos conscientes. Esse é um ponto fundamental da filosofia cartesiana, precisamente porque significa que a certeza do cogito se aplica, de alguma maneira, a qualquer modo de cogitatio: da perspectiva do sujeito (o Eu), não é apenas o “eu sou, eu existo” que é indubitável, mas também quaisquer outras representações mentais. Decerto é preciso especificar o uso da palavra “indubitável” nesse segundo contexto: não significa, absolutamente, que as representações mentais do sujeito retratam corretamente o estado das coisas. Não, isso pode não ser o caso; mas, mesmo assim, o sujeito não duvida de que tem tal ou tal representação. Em outras palavras, Descartes assinala que, para o sujeito, seus estados mentais são imediatamente evidentes. Adiantando-nos, diríamos que, na filosofia cartesiana, qualquer estado mental consciente é, em última análise, prova da existência do Eu. Isso, acrescido da consideração de que a existência dos corpos ainda é problemática na Segunda Meditação, significa, na filosofia cartesiana, que o espírito (o Eu) é mais fácil de conhecer que o corpo; precisamente, a tese central desta meditação.1 

 Até aqui, vimos insistindo, em comentários de pé de página, que Descartes não afirma, na Segunda Meditação, a distinção real entre mente e corpo; sendo, pois, injusto acusá-lo - como alguns leitores o fazem - de ter cometido uma falácia, parecida com a do homem mascarado2 , que consiste em passar de uma distinção conceitual diretamente para uma distinção ontológica - esse erro de argumentação, Descartes comete, conforme já vimos, no Discurso do Método.

A tese central da Segunda Meditação é que, na ordem das razões, o conhecimento do sujeito que pensa é primeiro. E Descartes não pode afirmar - e não afirma - a distinção real entre mente e corpo na Segunda Meditação, precisamente porque a essência, bem como a existência, das coisas corpóreas não podem ser conhecidas naquele momento. Será preciso, antes, descobrir a essência dos corpos e provar sua existência para afirmar, depois, a distinção real.

Como Descartes passa, então, da distinção conceitual para a  distinção real? Diríamos que essa passagem é sobretudo conseqüência de pressupostos da metafísica cartesiana que, na qualidade mesma de pressupostos, são tomados como certos mas não são provados; senão vejamos. 

Nos Princípios da Filosofia, Descartes afirma:

Mais encore que chaque attribut soit suffisant pour faire connaître la substance, il y en a toutefois un en chacune qui constitue sa nature et son essence, et de qui tous les autres dépendent. A savoir, l’étendue en longueur, largeur et  profondeur, constitue la nature de la substance corporelle; et la pensée constitue la nature de la substance qui pense. Car tout ce que d’ailleurs on peut attribuer au corps présuppose de l’étendue, et n’est qu’une dépendence de ce qui est étendue; de même, toutes les propriétés que nous trouvons en la chose qui pense ne sont que des façons différents de penser. Ainsi nous ne saurions convevoir, par exemple, de figure, si ce n’est en une chose étendue, ni mouvement qu’en un espace qui est étendue; ainsi l’imagination, le sentiment et la volonté dépendent tellement d’une chose qi pense que nous ne les pouvons concevoir sans elle. (Descartes, 1973: 123) 

De acordo com Descartes, qualquer propriedade ou qualidade é suficiente para que se reconheça a substância, mas existem dois atributos que consistem na  essência da substância, a saber, pensamento (pensée) e extensão (étendue).1 Assim, qualquer substância criada tem sua natureza ou essência explicada em termos de um desses dois atributos.2 Além disso, todas as demais propriedades da substância dependem ou são modos de seu atributo essencial, ou seja, todas as propriedades das coisas extensas, como a figura, o movimento etc., são modos da extensão e, da mesma forma, todas as propriedades das coisas pensantes, como a imaginação, o sentimento e a vontade, são modos do pensamento.3 Ora bem, dessas premissas segue a distinção real entre mente e corpo, pois se a essência do Eu é pensamento - como Descartes argumenta na Segunda Meditação - , esse mesmo Eu não pode ter nenhuma propriedade ou qualidade das coisas extensas.

*      

*      *

Nesta seção interessa-nos compreender o significado da doutrina dos animais-máquinas no pensamento de Descartes a fim de extrair dela uma teoria dos autômatos. Já expusemos, em linhas gerais, as principais premissas metafísicas do sistema cartesiano: existem apenas duas substâncias criadas, a saber, a res cogitans ou alma racional, cujo atributo essencial é o pensamento (cogitatio), e a res extensa ou corpo, cujo atributo essencial é a extensão. Qualquer propriedade de cada uma das substâncias criadas é um modo de seu atributo essencial e é por ele explicada. Assim, todas as propriedades das coisas extensas, como a divisibilidade, a figura ou movimento são modos da extensão e, igualmente, todas as propriedades das coisas pensantes, como a vontade, a imaginação e o sentimento, são modos do pensamento. Cumpre também reafirmar que, para Descartes, cogitatio ou pensée é um termo que se aplica a qualquer forma de estado ou processo mental consciente. Finalmente, o homem cartesiano, é a união substâncial das duas substâncias criadas, a res cogitans e a res extensa, ou a mente e o corpo. 

A tese da imortalidade da alma é muito preciosa para Descartes, sendo que a distinção essencial entre a mente e o corpo além de assegurá-la permite a formulação de uma física quantitativa, por oposição à física qualitativa de tradição aristotélica. Uma das razões por que Descartes nega uma alma racional ao animais caminha precisamente na direção de preservar a incorruptibilidade da alma, de forma que, no Discurso do Método, ao tratar da questão dos animais-máquinas, ele afirma:

De resto, eu me alonguei um pouco aqui sobre o tema da alma, porque é dos mais importantes; pois, após o erro dos que negam Deus, que penso haver refutado suficientemente mais acima, não há outro que afaste mais os espíritos fracos do caminho reto da virtude do que imaginar que a alma dos animais seja da mesma natureza que a nossa, e que, por conseguinte, nada temos a temer, nem a esperar, depois dessa vida, não mais que as moscas e as formigas; ao passo que, sabendo-se o quanto diferem, compreende-se muito mais as razões que provam que a nossa é de natureza inteiramente independente do corpo e, por conseguinte, que não está de modo algum sujeita a morrer com ele; depois, como não se vêem outras causas que a destruam, somos naturalmente levados a julgar por isso que ela é imortal. (Descartes, 1991b: 62) 

Ao contrário do homem, os animais cartesianos são criaturas desprovidas de uma  alma racional e, conforme veremos, esta concepção da natureza animal acarreta implicações importantes para a teoria dos autômatos. Como não têm alma, os animais são desprovidos de pensamento e, no cartesianismo, isto significa muito mais do que a impossibilidade de apresentar capacidades lógico-argumentativas, significa, sobretudo, a impossibilidade de possuir qualquer forma de estados ou processos conscientes. Os animais não passam, assim, de organizações da substância extensa e, por mais complexas que sejam estas organizações materiais, elas são suficientemente explicadas em termos estritamente mecânicos, pois, para Descartes, todos os fenômenos da substância extensa são regidos pelas leis da mecânica. Não há, portanto, diferença essencial entre os animais e os mecanismos construídos pela engenharia humana, como os relógios e os moinhos: qualquer diferença existente é simplesmente de natureza mecânica. Assim como um pêndulo simples é mecanicamente menos complicado do que um relógio, alguns animais são mecanicamente menos complicados do que outros e, talvez, até menos do que certos relógios. Mas, se de um lado não há diferença essencial entre os animais e as máquinas, de outro, existe um abismo essencial que separa os animais e as máquinas do homem.

No Discurso do Método, lemos:

[...] se houvesse máquinas assim, que tivessem os órgãos e a figura de um macaco, ou de qualquer outro animal sem razão, não disporíamos de nenhum meio para reconhecer que elas não seriam em tudo da mesma natureza que esses animais; ao passo que, se houvesse outras que apresentassem semelhanças com os nossos corpos e imitassem tanto nossas ações quanto moralmente fosse possível, teríamos sempre dois meios muito seguros para reconhecer que nem por isso seriam verdadeiros homens. Desses, o primeiro é que nunca poderiam usar palavras, nem outros sinais, compondo-os, como fazemos para declarar aos outros nossos pensamentos. Pois pode-se muito bem conceber que uma máquina seja feita de tal modo que profira palavras, e até que profira algumas a propósito das ações corporais que causem qualquer mudança em seus órgãos: por exemplo, se a tocam num ponto, que pergunte o que se lhe quer dizer; se em outro, que grite que lhe fazem mal, e coisas semelhantes; mas não que ela as arranje diversamente, para responder ao sentido de tudo quanto se disser na sua presença, assim como podem fazer os homens mais embrutecidos.

E o segundo é que, embora fizessem muitas coisas tão bem, ou talvez melhor do que qualquer um de nós, falhariam infalivelmente em algumas outras, pelas quais se descobriria que não agem pelo conhecimento, mas somente pela disposição de seus órgãos. (Descartes, 1991b: 60)
Descartes propõe, portanto, dois meios para distinguir entre a natureza mecânica e a humana: o primeiro deles, chamaremos de teste da linguagem e o segundo, de teste da ação em geral. Tudo se passa como se um observador, que se encontrasse diante de uma coisa que parece um homem, pudesse, através do teste da ação ou do teste da liguagem, descobrir se a coisa é de fato um homem ou apenas um mecanismo com aparência de um homem. Isto é, se o sujeito fosse bem sucedido num desses dois testes, o observador concluiria que ele é um homem, caso contrário não - convém sublinhar que estes dois testes também são válidos para diferenciar entre os animais e o homem, pois, para Descartes os animais e as máquinas não são essencialmente distintos. Em outras palavras, o êxito no teste da linguagem ou no teste da ação é condição necessária e suficiente de “humanidade”, e o insucesso em qualquer um desses experimentos é condição necessária e suficiente de “maquinismo”.

Comecemos pelo teste da linguagem. Antes de mais nada é importante abrir um parêntesis para sublinhar que esse teste parece ser apenas um caso particular do teste da ação, pois a diferença na capacidade lingüística dos animais e do homem só pode ser reconhecida por um observador quando expressa na própria ação verbal. Um ponto fundamental para compreender por que o teste da linguagem distingue, no cartesianismo, os animais e as máquinas do homem é o paralelismo que Descartes afirma existir entre a estrutura fisiológica dos animais e a do homem. A passagem do Discurso do Método em que Descartes expõe a doutrina dos animais-máquinas inicia com a seguinte advertência: 

O que não parecerá de modo algum estranho a quem, sabendo quão diversos autômatos, ou máquinas móveis, a indústria dos homens pode produzir, sem empregar nisso senão pouquíssimas peças, em comparação à grande multidão de ossos, músculos, nervos, artérias, veias e todas as outras partes existentes no corpo de cada animal, considerará esse corpo [o corpo humano] como uma máquina que, tendo sido feita pelas mãos de Deus, é incoparavelmente melhor ordenada e contém movimentos mais admiráveis do qualquer das que possam ser inventadas pelos homens. (Descartes, 1991b: 60)

Embora, segundo Descartes, o homem seja a união substancial da alma e do corpo, ele não vê dificuldade em afirmar que o corpo humano é uma máquina, feita por Deus, muito mais complexa do que qualquer engenho mecânico construído pelo homem, de forma que vale dizer que entre uma máquina e o corpo humano (e também entre este e os animais) não existem diferenças essencias, mas apenas diferenças relativas ao grau de complexidade mecânica de cada um desses diferentes mecanismos. Descartes ainda acrescenta que os animais possuem as condições orgânicas necessárias para obter sucesso no teste da linguagem e, se não o fazem,   “isso não acontece porque lhes faltem órgãos, pois vemos que as pegas e os papagaios podem proferir palavras assim como nós, e todavia não podem falar como nós, isto é, testemunhando que pensam o que dizem” (Descartes, 1991b: 61). Em outras palavras, ele parte do princípio que não há diferença fisiológica significativa entre os animais e o homem que explique o seu desempenho lingüístico distinto. Conseqüentemente, a explicação para a linguagem humana não pode recorrer apenas à fisiologia, isto é, à mecânica, uma vez que a fisiologia cartesiana é mecanicista. Demais, Descartes complementa esse argumento afirmando que:

ao passo que os homens que, tendo nascido surdos e mudos, são desprovidos dos órgãos que servem aos outros para falar, tanto ou mais que os animais, costumam inventar eles próprios alguns sinais, pelos quais se fazem entender por quem, estando comumente com eles, disponha de lazer para compreender a sua língua. (Descartes, 1991b: 61) 

Isso significa que, mesmo a despeito de deficiências de natureza orgânica, o homem é capaz de desenvolver uma linguagem peculiar que lhe assegura o sucesso no teste da linguagem. Essa consideração, Descartes a toma como mais uma evidência relevante para a sua tese de que o desempenho lingüístico humano não pode ser explicado em termos fisiológicos. Bem, se a constituição física do homem (ou seja, o corpo humano e suas propriedades, fundamentalmente a extensão) não pode explicar a sua capacidade lingüística, é o pensamento, ou a consciência, atributo essencial da alma que o explica.1 E os animais, precisamente porque não têm alma, não passam no teste da linguagem.

No entanto, Descartes reconhece não só que os animais podem manifestar algum comportamento verbal, mas também que é possível construir mecanismos que profiram palavras e sentenças. É certo que o comportamento verbal dos animais  e das máquinas é essencialmente diferente do do homem, pois nem os animais nem as máquinas passam no teste da linguagem. O tipo de comportamento verbal que os animaux-machines apresentam não é fundamentalmente distinto daquilo que comumente se chama “papagaiar”, isto é, a simples repetição de palavras ou sentenças sem ligar sentido ao que se diz. Os animais e as máquinas, conquanto possam formular frases gramaticalmente corretas que um observador consciente compreende, não têm consciência do que dizem. Grosso modo, Descartes diria que o verbo “afirmar” nas sentenças “O homem afirma x” e “O papagaio afirma x” é usado em sentidos diferentes: afirmar, no caso do homem, é geralmente acompanhado, senão resultado, de processos conscientes (o homem pensa o que afirma), mas nunca no caso do animal; este simplesmente reproduz ruídos que soam precisamente x. De acordo com Descartes, a diferença entre o comportamento verbal do homem e o dos animais é a mesma que existe entre um músico que toca uma peça para piano e um toca-discos que reproduz a mesma peça: atribuem-se dotes musicais ao pianista, mas não ao toca-discos. E assim como um toca-discos não têm musicalidade, apesar de poder reproduzir todas as vozes do Don Giovanni, os animais cartesianos não têm linguagem, apesar de serem capazes, por princípio, de recitar Presença e Campo Transcendental.

Passemos ao teste da ação. Descartes não faz da realização de uma ação específica o critério de discriminação entre os animais e o homem. Em lugar disso, é a observação de uma variedade de ações realizadas por animais que revela a diferença essencial entre a sua forma de agir e a do homem. Para Descartes, essas mesmas ações, quando realizadas pelo homem, pressupõem a razão ou consciência, mas no caso dos animais não. Esse é o caso, por exemplo, da orientação espacial, de que tanto o homem como um pombo-correio demonstram-se capazes: em termos simplesmente práticos, não importa se uma correspondência seja entregue ao seu destino por um pombo ou por um homem, pois o efeito é o mesmo em cada caso. Contudo, a forma como cada um deles conduz essa ação é essencialmente distinta, ou seja, os procedimentos subjacentes a esses comportamentos equivalentes não são da mesma natureza. Os relógios mecânicos são uma das metáforas empregadas por Descartes para explicar não só essa, mas qualquer ação animal. Ou melhor, o funcionamento do relógio é muito mais que uma aproximação metafórica: todo comportamento animal é da mesma natureza que ele. As diferenças que existem entre um animal e um relógio, ou qualquer outro mecanismo, não são senão diferenças de complexidade mecânica. Aliás, poderíamos esperar que Descartes encontrasse dificuldades para defender a tese dos animaux-machines nos casos em que uma ação aparentemente racional é realizada com mais precisão por um animal do que por um homem. Pelo contrário: longe de constituir um obstáculo para a doutrina dos animais-máquinas, tais casos são uma evidência em favor dela. Diz Descartes:

É também coisa mui digna de nota que, embora existam muitos animais que demonstram mais indústria do que nós em algumas de suas ações, vê-se, todavia, que não a demonstram nem um pouco em muitas outras: de modo que aquilo que fazem melhor do que nós não prova que tenham espírito; pois, por esse critério, tê-lo-iam mais do que qualquer um de nós e procederiam melhor em tudo; mas, antes, que não o têm, e que é a natureza que atua neles segundo a disposição de seus órgãos: assim como um relógio, que é composto apenas de rodas e molas, pode contar as horas e medir o tempo mais justamente do que nós, com toda a nossa prudência. (Descartes, 1991b: 61) 

Um relógio mecânico bem ajustado marca as horas melhor do que o homem comum, contudo, dificilmente atribuiríamos consciência ao relógio. Contar as horas, no caso do relógio, é simplesmente resultado da disposição e interação de suas partes mecânicas. De acordo com Descartes, isso também é válido para os animais e não há, pois, dificuldade em explicar o fato de alguns deles demonstrarem-se superiores ao homem na realização de certas ações. Qualquer ação animal, ao contrário do que ocorre com uma parte significativa das ações humanas, não pressupõe a razão ou a consciência para ser realizada. Se assim fosse, os animais procederiam melhor que o homem em tudo, o que não é o caso. Daí, conclui Descartes, os animais, assim como um relógio ou um outro mecanismo qualquer, agem apenas segundo a disposição de seus órgãos, isto é, mecanicamente.

A doutrina cartesiana dos animaux-machines responde negativamente a um dos problemas fundamentais da inteligência artificial, a saber, a questão das condições de possibilidade de se construir máquinas que pensem. A princípio, Descartes diria que é possível construir uma réplica mecânica perfeita do corpo humano, pois, para ele, o próprio corpo humano é uma máquina feita por Deus. Talvez seja razoável supor que o engenho humano é, na prática, incapaz de construir essa máquina, pois parece que o homem não pode construir tudo aquilo que a omnipotência divina constrói. Mas isso pouco importa, importa apenas que essa máquina possa ser realizada, e, segundo Deacartes, pode: Deus a construiu. Como seria, então, esse filho possível de Hefesto?

Ele seria, por definição, indistingüível do corpo de um ser humano e, portanto, mais complexo do que qualquer máquina fabricada pelo homem, pois, como já sublinhamos, o corpo humano é, de acordo com o pensamento cartesiano, um mecanismo mais excelente do que qualquer um dos que possam ser concebidos pelos homens. Descartes admitiria, pois, que a máquina de Hefesto imitaria as ações humanas melhor do que qualquer mecanismo construído pelo homem. Ela teria, por exemplo, a mesma estrutura orgânica destinada a proferir palavras que um homem normal tem e, por princípio, poderia “recitar” sonetos ou reproduzir um discurso em praça pública. Em virtude de sua capacidade de imitar as ações humanas e da excelência de suas imitações, ela talvez desse a impressão de que procede em tudo como um homem, e a observação de seu comportamento manifesto dificilmente apontaria o contrário. Mas a máquina de Hefesto não agiria como o homem, pois, como mera organização da substância extensa, ela não pode ter consciência.

Abrindo um parêntesis, diríamos que fisiologia cartesiana está errada: o corpo humano e mesmo os animais, se são máquinas, não são da mesma natureza que um relógio. Há fenômenos da fisiologia que dificilmente seriam explicados segundo o modelo caetesiano dos mecanismos relojoeiros. Uma réplica perfeita do corpo humano não teria a mesma natureza de um relógio mecânico. Se há leis que regem o funcionamento do corpo humano, elas certamente não são as leis da física cartesiana. A máquina de Hefesto, conquanto dificilmente fabricável pela mecânica cartesiana, é válida, porém, para mostrar um dos pontos fundamentais da teoria dos autômatos de Descartes.

Em síntese, de acordo com a metafísica cartesiana, qualquer organização cujos componentes sejam simplesmente de natureza material não tem vida mental. Isto porque o pensamento, que no cartesianismo corresponde a consciência ou estados mentais, é o atributo essencial da res cogitans ou alma, substância essencialmente distinta da res extensa ou corpo. A alma, “sede” do pensamento, é uma das duas substâncias criadas que, na qualidade mesma de substância, não pode ser engendrada pela res extensa ou matéria, a outra substância criada, mas requer um ato especial de criação. A não ser que Deus conferisse alma a uma réplica do homem, ela jamais teria vida mental. Todas as suas ações, por mais semelhança que guardassem com as ações humanas, seriam inconscientes.

Embora seja possível discordar da teoria cartesiana dos autômatos - e disso falaremos no tópico em que tratarmos de La Mettrie - é importante observar que ela destaca um ponto fundamental, mas freqüentemente ignorado, das controvérsias sobre as condições de possibilidade da vida mental. Descartes sublinha precisamente que a imitação do comportamento humano observável não é condição necessária nem suficiente de vida mental. Não é suficiente porque um toca-discos reproduz com excelência a atividade de um músico mas, na minha opinião, ele não tem vida mental. E não é necessária pois há estados mentais que não se manifestam externamente: um homem que dorme e sonha têm estados mentais que geralmente não se expressam na ação. Demais, Descartes adverte que podemo-nos enganar seja ao inferir faculdades semelhantes de resultados semelhantes, seja ao inferir faculdades mais excelentes de resultados mais excelentes. Pois ações equivalentes podem ser realizadas de formas distintas e a causa pode não conter em si tantas ou mais qualidades que o efeito.1 Essas advertências, aliás, funcionam como uma crítica de Descartes ao seguinte argumento de Montaige em defesa da racionalidade dos animais:

Eis por que eu não digo que não haja razão para pensar que os animais fazem instintivamente e determinadamente o que nós mesmos fazemos por vontade e determinação próprias. Os mesmos resultados decorrem de idênticas faculdades, e quanto mais ricos os resultados mais ricas as faculdades, o que nos leva a concluir que raciocínios e meios idênticos aos que acompanham nossos atos acompanham os atos dos animais, os quais têm, ocasionalmente, faculdades superiores às nossas. (Montaigne, 1967: 190)

Nessa disputa, damos razão a Descartes. Isso, porém, não quer dizer que subscrevemos a sua teoria dos animais-máquinas; significa apenas que julgamos seu argumento melhor que o de Montaigne. Perguntaríamos, como Descartes, se as ações que os animais realizam melhor que o homem provassem que eles têm mais razão que este, por que não procederiam melhor do que o homem em todas as suas ações, ou pelo menos em muitas outras mais? E dado que na maioria de suas outras ações os animais procedem de maneira inferior ao homem, é razoável supor que a sua forma de agir é distinta da do homem e que não agem, portanto, segundo a razão. Porém, como o argumento de Montaigne não é o único possível para defender a racionalidade dos animais, não precisamos concordar necessariamente com a tese cartesiana dos animais-máquinas.

Mas, apesar de Descartes afirmar a impossibilidade de se construir artifícios materiais com vida mental, a inteligência artificial representacionalista ou simbólica - quem sabe para seu desgosto dele - é tributária do cartesianismo. O modelo teórico computacional desse paradigma da inteligência artificial é a máquina de Turing, um mecanismo que, apesar de muito simples, é extremamente poderoso, pois, de acordo com a teoria da computação, qualquer operação realizada por um computador de arquitetura von Neumann é, em essência, uma operação desta máquina.1 

Grosso modo, uma máquina de Turing é composta basicamente de uma fita dividida em várias células, um controlador de estados e um marcador que percorre a fita, uma célula por vez, da esquerda para a direita ou vice-versa. Nas células estão impressos símbolos que o marcador é capaz de ler ou apagar; o marcador também é capaz de escrever símbolos nas células da fita. Em qualquer instante, o controlador está em um estado específico, sendo que o número de estados em que o controlador pode estar é finito. Por exemplo: no instante t1 o controlador está no estado e1; no instante t2, estado e2; instante t3, estado e3; e assim sucessivamente. A mudança de estado do controlador de um instante para outro e a operação que o marcador realiza (apagar, ou escrever um símbolo e mover-se para a esquerda ou direita) são uma função (F) do estado em que o controlador se encontra e do símbolo que o marcador lê na fita. Por exemplo: a função F pode determinar que, quando o controlador está no estado e1 e o marcador lê o símbolo s1, este escreva o símbolo s3 na fita e mova-se uma célula à direita e aquele passe para o estado e4. A máquina de Turing procede dessa maneira metódica até que o controlador passe para um estado específico (ef) que significa o fim de sua operação. Especificar a função F que governa os processos de uma máquina de Turing consiste precisamente em programar a máquina. Não pretendemos estender esses comentários sobre o funcionamento de uma máquina de Turing. Com essa breve exposição, quisemos tão somente ressaltar três características capitais da computação fundada nesse mecanismo. 

Primeiramente, a máquina de Turing é, por essência, determinista; todas as suas operações são determinadas em função do estado atual de seu controlador mais o símbolo que o marcador lê na fita.

Segundo, toda a computação efetuada pelos computadores digitais que conhecemos, ou pelo menos por todos aqueles de que a inteligência artificial simbólica se utiliza nas suas investigações, são, segundo a teoria da computação, computações “Turing equivalentes”. Ou seja, esses computadores operam, em última análise, como uma máquina de Turing. Isso, na verdade, facilita o trabalho dos teóricos e dos críticos preocupados com a inteligência artificial simbólica, pois em lugar de elaborarem uma teoria para um computador de modelo x e outra para um computador de modelo y, elaboram uma teoria para uma “máquina universal” equivalente não só aos computadores x, y, mas também a todos os demais.

Por último, mas não por isso menos importante, cabe ressaltar que a explicação do funcionamento de uma máquina de Turing não faz referência ao substrato material que a constitui. Isto é, a explicação das computações, ou operações simbólicas, realizadas pelo mecanismo independe de quaisquer propriedades físico-químicas dos elementos materiais utilizados para construi-lo. Todas as operações que uma máquina de Turing feita de aço inoxidável realiza podem, por princípio, ser realizadas por uma máquina de Turing de “papier maché”. O que explica as computações que a máquina efetua é a função F; de sorte que máquinas diferentes no nível material, mas definidas pela mesma função, realizam as mesmas computações. A função F, o programa ou “software” da máquina de Turing, é um conjunto de regras bem definidas de operações com símbolos. E qualquer operação simbólica que a máquina realize é explicada suficientemente pelo seu “software”, sendo o “hardware” da máquina, isto é, a sua constituição material, apenas um meio físico para a manifestação dessa operação.

Essa última peculiaridade das máquinas de Turing constitui, precisamente, a evidência de nossa afirmação de que o paradigma simbólico da inteligência artificial filia-se ao cartesianismo. Em adotar a máquina de Turing como modelo teórico computacional, a inteligência artificial simbólica, queira ou não, acaba subscrevendo uma das teses metafísicas fundamentais da filosofia de Descartes, a saber, a explicação da vida mental do homem não faz referência a quaisquer propriedades de seu corpo. No cartesianismo, por exemplo, a linguagem não é explicada pelas propriedades físicas do corpo do homem, mas pelas propriedades da sua alma, fundamentalmente o pensamento. De uma maneira análoga, a explicação para as operações simbólicas que uma máquina de Turing efetua não refere a quaisquer propriedades físico-químicas dos elementos materiais que a constituem, mas somente à função F ou “software” da máquina, de sorte que, máquinas fisicamente distintas, mas que realizassem a mesma função F ou “software” teriam, de acordo com a inteligência artificial simbólica, a mesma “psicologia”. Cumpre salientar, no entanto, que os “softwares” ou programas computacionais não têm o mesmo estatuto da alma imaterial cartesiana, ou seja, não são, como esta, uma substância, mas, como esta, não dependem da realidade física. A analogia da inteligência artificial simbólica como o cartesianismo é precisamente a seguinte: este paradigma afirma, à sua maneira, a independência do mental com relação ao físico.

*

*      *

Dificilmente algum pensador teria sido mais favorável, avant la lettre, ao projeto da inteligência artificial do que La Mettrie, de sorte que ele poderia ser chamado justamente o precursor desta empresa teórica. O Homem- Máquina, sua obra mais conhecida, não é só a expressão de uma concepção de natureza humana propícia, pelo menos em princípio, ao empreendimento da inteligência artificial, como o seu título revela, mas também contém, por assim dizer, esboços de procedimentos metodológicos para esta nova disciplina, como sugere uma passagem em que La Mettrie expõe um método para ensinar - em que pese a negativa cartesiana - uma linguagem a um animal. Porém, argumentaremos que é sobretudo do paradigma conexionista da inteligência artificial que cabe a La Mettrie a designação de precursor.

Todo o esforço teórico de La Mettrie no Homem-Máquina consiste, grosso modo, em defender a tese de que existe  uma dependência material e uniforme dos estados da alma com relação aos estados do corpo. Descartes é certamente o principal adversário desse empreendimento, mas, ao mesmo tempo, uma parte importante da argumentação em favor de um homem-máquina repousa na autoridade do próprio Descartes. Para La Mettrie, mostrar que o homem é uma máquina equivale a mostrar que a alma não é uma substância distinta do corpo, mas, por assim dizer, uma propriedade do corpo, pois, de acordo com Descartes, uma criatura só corpo, como os animais, é uma máquina - o próprio corpo humano, considera este, é “uma máquina que, tendo sido feita pelas mãos de Deus, é incoparavelmente melhor ordenada e contém movimentos mais admiráveis do que qualquer das que possam ser inventadas pelos homens”(Descartes, 1991: 60). No entanto, como veremos, o mecanicismo de La Mettrie não é o mecanicismo de Descartes.

A formação médica de La Mettrie tem um peso decisivo na sua orientação filosófica, como atesta não só a variedade de informações sobre medicina, anatomia comparada e fisiologia animal e humana contidas no Homem-Máquina, mas também a sua recusa explícita a toda investigação a priori em benefício de um método experimental-indutivista que tem como um dos principais pontos de partida a experiência e a observação que “se trouvent sans nombres dans les fastes des médecins qui ont été philosophes, et non dans les philosophes qui n’ont pas été médecins”(La Mettrie, 1981: 96). Mas dentre os conhecimentos da medicina e fisiologia da época, um deles, mais do que todos os outros, anima o mecanicismo de La Mettrie. 

Trata-se do conceito de irritabilidade, que, na fisiologia aceita por La Mettrie, designa a propriedade que tem cada “fibra”1 ou parte dos corpos organizados de mover-se “par un principe qui lui est propre, et dont l’action ne dépend point des nerfs, comme les mouvements volontaires, puisque les mouvements en question s’exercent, sans que les parties qui les manifestent aient aucun commerce avec la circulation” (La Mettrie, 1981: 133).

Na edição do Homem-Máquina por ele estabelecida, Paul Laurent Assoun observa que o conceito de irritabilidade foi inicialmente referenciado pelo anatomista Francis Glisson, que, no Tractatus de ventriculo et intestinis (1677), o aplica à propriedade dos tecidos e sobretudo “fibras” do coração de reagir a excitações; mas foi sobretudo devido aos trabalhos de Albrecht von Haller, a quem La Mettrie dedica o Homem-Máquina1, que o conceito adquiriu posição central numa nova fisiologia. Nas suas Mémoires sur la sensibilité et l’irritabilité (1752), Haller escreve: “J’appelle partie irritable du corps humain celle qui devient plus courte quand quelque corps étranger la touche un peu fortement [...]. J’appelle fibre sensible dans l’homme, celle qui étant touchée, transmet à l’âme l’impression de ce contact”; demais, nota que a irritabilidade, persistindo após a morte, não depende da alma.

A possibilidade de uma matéria que tem em si o seu próprio princípio motor - que La Mettrie acredita assegurada pela teoria da irritabilidade - consiste num dos fundamentos do mecanicismo de La Mettrie e, por conseguinte, de sua concepção da máquina humana: um complexo mecânico-material auto-organizado e, no limite, “autosuficiente”, ou, nas suas palavras, “une machine qui monte elle-même ses ressorts: vivante image du mouvement perpetuel” (La Mettrie, 1981: 100). Em outras palavras, a matéria dotada de um princípio motor próprio é condição de possibilidade de um autômato perfeito que, no limite, não depende de seu meio e, como diz La Mettrie, “dá corda em si mesmo”.

Por outro lado, uma vez que “cada pequena fibra, ou parte dos corpos organizados, se move devido a um princípio que lhe é próprio”, os movimentos das partes da máquina humana são explicados, segundo La Mettrie, no plano local, isto é, por meio da irritabilidade das fibras que compõem as partes. Assim, a máquina humana de La Mettrie consiste numa organização de diversas partes mecânicas (ou submecanismos), relativamente autônomas e com diferentes graus de complexidade. Ou, nas suas palavras, “l’homme n’est qu’un animal, ou un assemblage de ressorts, qui tous se montent les un par les autres”; sendo que, acrescenta ele, se esses mecanismos diferem entre si não é senão “par leur siège et par quelques degrés de force, et jamais par leur nature” (La Mettrie, 1981: 138).

Mas a autonomia desses submecanismos, ou “ressorts subalternes”, é apenas relativa precisamente porque La Mettrie reconhece, na sua máquina humana, um “mecanismo, mais sutil e mais maravilhoso, que anima todos os demais”. Trata-se da alma, que, segundo ele, “n’est qu’une partie matérielle sensible du cerveau, qu’on peut, sans craindre l’erreur, regarder comme un ressort principal de toute la machine, qui a une influence visible sur toute la machine” (La Mettrie, 1981: 138).

Por conseguinte, a matéria de La Mettrie não apenas move-se por si só, mas também tem a propriedade da sensibilidade (“sentiment”), propriedade esta cuja sede é a alma ou “a parte material sensível do cérebro”. A sensibilidade (“sentiment”) é, pois, o princípio fundamental da alma materializada de La Mettrie, sendo que todos os demais atributos da alma, como a imaginação e o pensamento, dela dependem: “Ce principe existe, et il a son siège dans le cerveau à l’origine des nerfs, par lequels il exerce son empire sur tout le reste du corps. Par là s’explique tout ce qui peut s’expliquer [...]” (La Mettrie, 1981: 135).

Porém, à interrogação sobre o desenvolvimento da “alma sensitiva” à “alma racional”, La Mettrie apenas responde com um conveniente ceticismo:

Pour ce qui est de ce développement, c’est une folie de prendre le temps à en rechercher le mécanisme. [...] Je suis donc tout aussi consolé d’ignorer comment la matière, d’inerte et simple, devient active et composée d’organes, que de ne pouvoir regarder le soleil sans verre rouge, et je suis d’aussi bonne composition sur les autres merveilles incompréhensibles de la Nature, sur la production du sentiment et de la pensée dans un être qui ne paraissait autrefois à nos yeux bornés qu’un peu de boue. Qu’on m’accorde seulement que la matière organisée est douée d’un principe moteur, qui seul la différencie de celle qui ne l’est pas [...] et que tout dépend dans les animaux de cette organisation. (La Mettrie, 1981: 142)

Por conseguinte, todas as faculdades da alma, como a sensação, a imaginação e o pensamento, são, de acordo com La Mettrie, propriedades da matéria organizada: o homem, como os animais cartesianos, pode ser dito, pois, uma máquina, e deles difere apenas quanto ao grau de complexidade ou organização material, mas não em qualidade.Porém, para La Mettrie, os nexos causais entre a organização material e as propriedades da matéria, tais como a extensão, a eletricidade, o movimento, a imaginação e o pensamento, são inacessíveis, de sorte que os princípios do mecanicismo lamettriano pode, no melhor dos casos, produzir um conhecimento aproximado acerca da natureza humana; conclusão triste para alguém que aspirava a uma ciência da natureza humana tão “certa” quanto a física moderna e com o mesmo potencial de previsão.

Afirmamos logo no início desta seção que, conquanto explicitamente favorável ao projeto da inteligência artificial, o pensamento de La Mettrie é mais propriamente afim com o paradigma conexionista desta empresa.

Os sistemas conexionistas são construídos de forma a incorporar, ainda que superficialmente, algumas características elementares da fisiologia cerebral. O cérebro humano, na expressão de alguns teóricos conexionistas, “consists of a large number of highly interconnected elements which apparently send very simple excitatory and inhibitory messages to each other and update their excitations on the basis of these simple messages” (Rumelhart & McCelland, 1986: 10). Essa passagem contém, em síntese, as propriedades da estrutura cerebral que os conexionistas reputam fundamental na elaboração de seus sistemas e, por conseguinte, na explicação mesma dos fenômenos mentais humanos.

Assim, uma máquina conexionista consiste de inúmeras unidades (neuron-like units), cada uma delas ligadas ou “conectadas” com diversas outras. As unidades estão, num dado momento, em algum nível de atividade, isto é, possuem alguma carga elétrica, e em função de seu nível de atividade e do nível de conexão que mantêm com outras unidades (por exemplo, inibitório ou excitatório em intensidades variáveis) podem contribuir para a diminuição ou o aumento da atividade das unidades coligadas.

Grosso modo, observa-se nos sistemas conexionistas que, as “inibições” ou as “excitações” que as unidades provocam umas nas outras, podem produzir determinados padrões estáveis (“acomodação”, “equilibração”) do sistema como um todo. A cognição, sugerem os conexionistas, consiste na “emergência” de estados globais num sistema de unidades simples.

Não faremos aqui uma análise pormenorizada dos pressupostos teóricos do conexionismo, isso será tarefa para um capítulo posterior. Gostaríamos, no entanto, de explicar por que filiamos, por assim dizer, o conexionismo ao mecanicismo de La Mettrie.

Primeiramente, porque os sistemas conexionistas, ainda que superficialmente, procuram incorporar na sua máquina ideal algumas propriedades da fisiologia cerebral. Assim, seguindo a orientação de La Mettrie, tomam algumas características - mesmo que sumárias - da fisiologia humana como fundamentais para a explicação dos fenômenos mentais.

Em segundo lugar, porque através da organização global das unidades que compõem o sistema - unidades estas que os conexionistas gostariam que, no limite, fossem assimiladas aos neurônios, daí a denominação neuron-like units -, o conexionismo pretende explicar os fenômenos mentais; assim como La Mettrie procurou explicar a alma em termos da organização da matéria.

Finalmente, porque o conexionismo, ao contrário do paradigma simbólico da inteligência artificial, não pressupõe a independência do mental com relação ao físico, isto é, entre “software” e “hardware”.

CAPITULO II: O MATERIALISMO E O FISICALISMO NO SÉCULO XX
Pode-se dizer que grande parte das filosofias materialistas da mente apresentam-se como propostas para a constituição de uma “psicologia científica”, cujo modelo ou paradigma de racionalidade a ser alcançado é o das ciências naturais. La Mettrie, neste caso, não é uma exceção: o próprio título de uma de suas obras, L’Homme-Machine, reflete o entusiasmo de uma geração de materialistas pós-renascentistas pela ciência moderna da natureza que, com Galileu e Newton, alcançou a maturidade. Na nova física que se constitui não há mais lugar para tendências ou propósitos (teleológicos); há, simplesmente, o movimento, que pode ser explicado, com a vantagem da economia conceitual, em termos da ação de corpos já existentes (ou causas eficientes), seja esta ação de impulsão, atração ou repulsão. A partir de Galileu, a natureza deixou de ser um organismo para passar a ser uma máquina, isto é, os fenômenos e processos físicos não são efeitos de causas finais mas apenas de causas eficientes. Assim, a interpretação mecânica da natureza humana, conforme exposta no Homem-Máquina, pode ser entendida como uma proposta de La Mettrie no sentido de defender uma ciência do homem nos moldes da física do século XVII. A propósito, as páginas introdutórias do texto contêm uma passagem, sui generis na sua retórica grandiloqüente, em que La Mettrie compara o médico (médecin) com o astrônomo, afirmando que o primeiro anuncia a vida e a morte como o segundo prevê um eclipse. Segundo Elie Halévy, a influência que norteou o pensamento nas ciências humanas do século XVIII (especialmente, economia, política e direito) foi:

[...] the development of the physical sciences, the discovery of Newton’s principle which made it possible to found on a single law a complete science of nature, and the conception of  the hope of discovering an analogous principle capable of serving for the establishment of a synthetic science of the phenomena of moral and social life. (Halévy, 1972: 3)


Assim, era próprio da medicina ou ciência da máquina humana vislumbrada por La Mettrie aspirar ao poder de previsão da astronomia, que, munida das posições relativas dos corpos celestes num dado instante, antecipa as suas localizações num instante ulterior a partir de leis gerais. Numa palavra, o modelo do conhecimento da natureza humana é, segundo La Mettrie, a mecânica moderna, e tal conhecimento constitui ciência na medida precisa em que promete erigir-se como uma mecânica do homem.

Por sua vez, a sedução das ciências naturais ao materialista contemporâneo é parecida. Em nosso século, o conhecimento científico do corpo humano, por exemplo, parece ser cada vez mais minucioso, encontrando-se disperso numa rede de disciplinas da qual fazem parte, dentre tantas outras, a medicina, a biologia, a genética, a química, a bioquímica, a fisicoquímica, a fisiologia e a neurofisiologia. No caso específico da neurofisiologia ou ciência do cérebro, um ramo do conhecimento que conta não mais de cem anos1, pode-se dizer que esta é, na concepção de um grupo expressivo de materialistas contemporâneos, a promessa mesma da constituição de uma psicologia científica. Estamo-nos referindo aqui a filósofos que apresentam teorias fisicalistas do problema mente-corpo, tais como a teoria da identidade U.T. Place, J.J.C. Smart, dentre outros, e o materialismo eliminativo do casal Patricia e Paul Churchland.

A dupla Place e Smart afirma uma identidade de fato, mas não semântica, de estados mentais com estados cerebrais, isto é, o mesmo tipo de identidade existente, por exemplo, entre a Estrela da manhã e a Estrela da tarde. Neste caso, os nomes “Estrela da manhã” e “Estrela da tarde” têm sentidos ou conotações diferentes, mas referem ou denotam a mesma coisa, a saber, o planeta Vênus. Assim, os proponentes da teoria da identidade recorrem à distinção entre sentido e referência para afirmar que sentenças sobre estados ou eventos mentais diferem quanto ao sentido mas referem a mesma coisa, precisamente, fenômenos físicos. Vale dizer, então,    que, de acordo com a teoria da identidade, as sentenças “Afonso está com dor de cabeça” e “O cérebro de Afonso está no estado x”, embora não sinônimas, são verificadas ou falsificadas por um mesmo fenômeno, fenômeno este de natureza física.

Formulada em termos de uma identidade de fato, em vez de uma identidade semântica, a teoria de Smart e Place resiste a várias críticas que geralmente abalam outras formas de materialismo. Em moldes cartesianos, argumenta-se que estados mentais não são idênticos com estados cerebrais, pois um homem comum geralmente sabe o que é o seu pensamento e, ao mesmo tempo, não sabe nada a respeito dos eventos que ocorrem no seu cérebro. Isso, no entanto, exclui apenas que haja uma identidade semântica de estados mentais com estados físicos, não eliminando a possibilidade de que estados mentais sejam, de fato, estados físicos. E é precisamente uma identidade de fato que Smart e Place afirmam existir entre estados mentais e estados cerebrais, identidade esta que, talvez, a expansão e o aprofundamento de nosso conhecimento científico sobre o cérebro revelarão, assim como a química mostrou que água é H2O e a física, que um relâmpago é uma descarga elétrica.

No entanto, o conhecimento atual que temos do cérebro humano não nos permite afirmar que estados mentais não passam de estados cerebrais, de sorte que a tese central da teoria da identidade, ao contrário do que ocorre com a identidade da água com H2O - dotada de significado no interior da ciência química -, carece precisamente de confirmação empírica. E na ausência de confirmação da mesma natureza da que o químico e o físico obtêm no laboratório, a teoria da identidade tem, hoje, o caráter de uma aposta numa ciência a ser realizada.

Por ora, deixando de lado as críticas que a teoria  da identidade pode receber por requerer o amparo de uma ciência ainda não alcançada, concentremo-nos nas dificuldades lógico-conceituais advindas da identificação mesma de estados mentais com estados cerebrais. Não são poucos os obstáculos que a teoria da identidade tem de enfrentar nesse sentido, mas eles parecem ser, quase todos, casos particulares de um óbice mais geral com que ela depara: trata-se, precisamente, do princípio da identidade dos indiscerníveis, enunciado, dentre outros, por Leibniz. Diz o princípio - que aqui chamaremos de princípio de Leibniz - que duas entidades são idênticas se têm as mesmas propriedades, em outras palavras, duas entidades x e y são idênticas se qualquer propriedade P de x é também uma propriedade de y.1 A simples vista do princípio de Leibniz, podemos vislumbrar diversos argumentos que se podem formular contra a teoria de Smart e Place, pois que tais argumentos apontam, precisamente, para os paradoxos semânticos gerados pela atribuição, a um dos termos da identidade (estados mentais - sejam dores, pensamentos ou crenças - ou estados cerebrais), de propriedades que usualmente atribuímos ao outro termo.2 

Faz sentido, por exemplo, afirmar que um determinado  movimento molecular no cérebro é rápido ou lento, circular ou elíptico, mas, stricto sensu, é paradoxal atribuir espacialidade a um pensamento ou a uma crença. Dizemos que um raciocínio é válido ou inválido, mas não atribuímos validade ou invalidade a processos cerebrais. Seguindo por essa mesma trilha, Jerome Shaffer argumenta que estados mentais não são idênticos com estados cerebrais por que, embora faça sentido atribuir localização corporal a processos cerebrais, é um erro categorial atribuir localização corporal a pensamentos, crenças ou emoções:

One objection to the identity theory comes from the fact that it makes sense to ask of a neural event where it occurred in the body (even if the answer is that it occurred in no local place but throughout the nervous system), whereas it makes no sense to ask where in the body the thought occurred. Since two putatively different things can turn out to be one and the same only if they have the same location, it cannot be the case that thoughts and neural events are identical. It is true that some bodily sensations have anatomical designation, but we rarely, if ever, feel sensations in our brain. (Shaffer, 1967: 339)

Uma proposta para proteger a teoria da identidade das críticas dessa natureza foi elaborada por Thomas Nagel, que, no ensaio Physicalism, argumenta que paradoxos semânticos como os apontados acima se desfazem com uma simples troca dos membros da identidade: 

Instead of identifying thoughts, sensations, afterimages, and so forth with brain processes, I propose to identify a person’s having the sensation with his body’s being in a physical state or undergoing physical process. [...] Given that the terms of the identity are as specified, nothing obliges us to identify a sensation or a pain or a thought with anything physical, and this disposes of numerous objections. For although I may have a visual sense impression whose attributes of form and and color correspond closely to those which characterize the “Mona Lisa”, my having the sense impression does not possess those attributes, and it is therefore no cause for worry that nothing in my brain looks like the “Mona Lisa”. (Nagel, 1970: 98-99)

Para Nagel é mais razoável que os membros da identidade sejam um indivíduo que tem um determinado estado mental, em vez de simplesmente estados mentais, e o corpo do indivíduo que está num determinado estado físico, no lugar de estados cerebrais, por que, embora seja inegável que sensações, emoções ou pensamentos existam, estes descrevem antes uma condição de uma entidade, o indivíduo, que uma relação entre duas entidades, o indivíduo e a sensação, a emoção ou o pensamento. Demais, essa mesma redefinição dos termos da identidade é, segundo Nagel, capaz de subtrair o fisicalismo às críticas relacionadas com a localização espacial de estados ou processos mentais:

Most important, we can be rid of the stubbornest objections of this type, that having to do with location. [...] If the two sides of the identity are not a sensation and a brain process, but my having a certain sensation or thought and my body’s being in a certain physical state, then they will both be going on in the same place - namely, wherever I (and my body) happen to be. (Nagel, 1970: 100)
Com efeito, a proposta de Thomas Nagel desloca o fisicalismo para um local mais protegido das críticas fundamentadas no princípio de Leibniz - mas este deslocamento tem, precisamente, o sentido de um retrocesso tático, que se expressa na redefinição dos termos da identidade. Em outras palavras, a solução mesma de Nagel é uma evidência de que a formulação “processos mentais são idênticos a processos cerebrais” não pode ser considerada pelo seu valor de face, por que, de acordo com o princípio de Leibniz, se duas entidades são idênticas segue que todas as propriedades de uma delas são também propriedades da outra. 

Uma vez que a tese “estados mentais são idênticos com estados cerebrais” não pode ser considerada pelo seu valor nominal, cumpre perguntar pela natureza da identidade mente-cérebro. Ela não é uma identidade estrita - na expressão do próprio Thomas Nagel - como a que existe, por exemplo, entre o primeiro presidente civil do Brasil e Prudente de Moraes Barros. Nesse caso, os eventos descritos pelo par de sentenças “Prudente de Moraes nasceu em Piracicaba” e “O primeiro presidente civil do país nasceu em Piracicaba” são idênticos por que apontam para, ou discriminam, o mesmo fato, a saber, que Prudente de Moraes foi (ou, é) o primeiro presidente civil do país. Por sua vez, o fisicalismo (assim reformulado) afirma existir uma identidade teórica (theoretical identity) entre estados mentais e estados cerebrais, uma identidade cujo modelo é a água e uma determinada coleção de moléculas de hidrogênio e oxigênio ou um relâmpago e um determinado tipo de descarga elétrica.1 

A identidade escrita (por exemplo, Prudente de Moraes e o primeiro presidente civil do Brasil) e a identidade teórica (por exemplo, água e H2O ou um relâmpago e um certo tipo de descarga elétrica) diferem, entre outras características, quanto ao procedimento pelo qual são determinadas. Grosso modo, pode-se dizer que a primeira é determinada de maneira “mais direta” que a segunda, no sentido de que é preciso pouco esforço investigativo (teórico) para determinar, por exemplo, que a Pedro II é o segundo imperador do Brasil. De acordo com Thomas Nagel, para que se afirme uma identidade teórica é fundamental que os dois membros ditos idênticos participem das mesmas relações causais e condicionais (o que, obviamente, não é caso em se tratando de Moraes Barros e o primeiro presidente civil do país):

Our grounds for believing that a particular quart of water’s boiling is the same event as a collection of molecules’ behaving in a certain way are whatever grounds we may have for believing that all the causes and effects of one event are also causes and effects of the other, and that all true statements about conditions under which the one event would not have occurred, or what would have happened if it had not, or about what would happen if it continued, and so forth, are also true of the other. (Nagel, 1970: 102-103)

Assim sendo, as exigências para a afirmação de uma identidade teórica são menores do que aquelas fixadas pelo princípio de Leibniz, ou seja, a identidade teórica é mais fraca que a identidade concebida em termos leibnizianos. Por conseguinte, a afirmação de uma identidade teórica qualquer pode estar sujeita a objeções semelhantes àquelas que vimos, anteriormente, ser apresentadas contra a identidade mente-cérebro. Há certas qualidades, como ser transparente ou opaco, quente ou frio, rígido ou flácido, cuja atribuição a um aglomerado de moléculas per se é, pelo menos, paradoxal. No entanto, argumenta Nagel, uma atribuição (paradoxal) de um predicado P do a uma entidade x pode adquirir significado se entendida não como uma atribuição primária, mas secundária, quer dizer, dependente de uma atribuição do predicado P do a uma entidade y com que x é idêntica: 

It may be that such attributes [being hot or cold, or boiling or offensive] can be ascribed to a collection of molecules, but such ascription is dependent for its significance on their primary ascription to something different, like a body of water or a person, with which the molecules are identical. Such attributes, I shall say, are not independently ascribable, to the molecules, though they may be dependently ascribable. (Nagel, 1970: 103)
Assim, a sentença “meio litro de água tem milhões de membros” causa-nos, à primeira vista, inquietação, mas quando, num segundo momento, somos advertidos de que, de acordo com a química vigente, a água é um conjunto de moléculas microscópicas de hidrogênio e oxigênio, a inquietação inicial, se não cede lugar à ataraxia, deixa, pelo menos, de ser interessante. Deixa de ser interessante, entre outras, por que não estaríamos dispostos a rebater essa teoria química com o princípio de Leibniz.

As considerações de Thomas Nagel são bastante pertinentes quando se trata de esclarecer e, até mesmo justificar, a afirmação feita por um químico de que a água é H2O. Em vez de rejeitar, tão somente por razões semânticas, a identidade de um relâmpago com uma descarga elétrica, é razoável empreender, como Nagel, um esforço analítico para explicar a natureza peculiar desta identidade e contribuir, pois, para a cessação de algumas inquietações que ela pode gerar num primeiro momento. Mas se, de um lado, contamos com uma ciência química capaz de desfazer os paradoxos semânticos advindos da atribuição dos mesmos predicados à água e a uma determinada coleção de moléculas, de outro, não temos em mãos uma teoria neurofisiológica capaz de fazer o mesmo no caso da identificação de estados mentais com estados cerebrais. A propósito, John Eccles, um renomado neurofisiologista contemporâneo, escreve:

Os filósofos que apresentam teorias fisicalistas do problema cérebro-mente, tais como a teoria da identidade (Feigl [1967]) ou a teoria do estado central (Armstrong [1968]) deveriam basear suas filosofias nos melhores conhecimentos científicos disponíveis sobre o cérebro. Infelizmente, eles se contentam com informações grosseiras e antiquadas que, freqüentemente, os levam a abraçar idéias errôneas. Há uma tendência geral para superestimar o conhecimento científico do cérebro, o que, infelizmente, é feito tanto por muitos cientistas que trabalham com ele quanto por muitos dos que se ocupam em escrever sobre ciência. (Popper & Eccles, 1991: 283)

Nagel - a recordar uma citação acima - diria, mutatis mutandis, que nossas razões para afirmar que um estado mental específico é o mesmo que um conjunto de neurônios se comportando de uma determinada maneira são quaisquer razões que tenhamos para acreditar que todas as causas e os efeitos de um dos eventos são também as causas e efeitos do outro [e assim por diante]. Ora bem, à vista de nosso conhecimento do cérebro humano, não temos boas razões para acreditar sequer que todas as causas e todos os efeitos de apenas um tipo específico de estado ou processo mental - uma certa sensação de dor, por exemplo - são também as causas e os efeitos de um tipo específico de estado ou processo cerebral (e vice-versa), quanto mais não seja em se tratando de estados mentais e estados cerebrais no geral. Por conseguinte, é ambíguo chamar de identidade teórica as duas teses, “água é H2O” e “estados mentais são estados cerebrais”, pois, ao contrário do que ocorre com a primeira, não existe uma teoria que explique a suposta conexão entre os dois termos da segunda tese. Stricto sensu, não há identidade teórica entre estados mentais e estados cerebrais.

No futuro, todavia, à medida em que se aprofunde o nosso conhecimento do cérebro humano é possível que se afirme devidamente a identidade teórica de estados mentais com estados cerebrais. Esta é, com efeito, a esperança de alguns fisicalistas contemporâneos, como Patricia e Paul Churchland, que defendem o materialismo eliminativo. Grosso modo, essa vertente do fisicalismo sustenta que fenômenos mentais não passam de fenômenos neurofisiológicos e que, se ainda empregamos termos psicológicos e intencionais para explicar a nossa vida mental, estes são apenas provisórios e tendem, progressivamente, na medida em que se estabeleçam as relações entre estados mentais e estados cerebrais, a ser substituídos por termos neurofisiológicos. O fim desse processo consiste na completa substituição do psicológico pelo neurofisiológico, ou seja, na conclusão da ciência do cérebro.1 Em termos metafísicos, o materialismo eliminativo não difere da teoria da identidade, pois que a afirmação do caráter provisório e, conseqüentemente, a sua substituição, mesmo que progressiva, pelo neurofisiológico, expressa, nada mais nada menos, que a “identidade teórica” de estados mentais com estados cerebrais. De acordo com João Teixeira (O Físico e O Mental), a diferença entre a teoria da identidade e o materialismo eliminativo consiste em que este afirma a possibilidade e o movimento de incorporação da psicologia à neurofisiologia - um movimento parecido com aquele que “estabelece a passagem do estágio metafísico para o estágio da ciência positiva que encontramos na formulação ortodoxa da doutrina positivista do progresso do conhecimento da humanidade” (Teixeira, 1992: 132). Porém, para ambas as teorias, o ideal seria que eventos mentais fossem completamente explicados por eventos neurofisiológicos. 

Uma vez que a neurofisiologia, conforme a conhecemos hoje, não esgota a psicologia, por que o fisicalismo insiste na identificação de estados mentais com estados cerebrais? Ou seja, por que o fisicalista, na ausência de evidências empíricas - o tipo de evidência que o químico obtém em laboratório para afirmar que água é H2O -, afirma que estados mentais são estados cerebrais?

A identidade seria justificada por razões como a analogia com os nossos procedimentos nas ciências naturais, o objetivo de uma ciência unificada ou a economia conceitual; em suma, considerações concernentes à simplicidade. Essas considerações mereciam tão-somente elogios se fosse o caso que contássemos com uma ciência capaz de explicar completamente a passagem, ou o livre trânsito conceitual, do neurofisiológico para o psicológico.

Não é preciso proceder aqui a uma enumeração exaustiva das boas razões que temos para afirmar que o fenômeno da consciência parece-nos radicalmente distinto daquilo que, na nossa visão corrente, deve ser encontrado no mundo físico. À física moderna coube o mérito de retirar da matéria as tendências ou propósitos teleológicos, de tal forma que poucos estariam dispostos hoje a defender que as pedras, as bolas de bilhar, os cometas, os rios e os planetas agem de acordo com propósitos inerentes a eles mesmos. No entanto, parece-nos que grande parte de nossas ações e das ações de outros homens são propositais ou dirigidas a um fim consciente, de sorte que dificilmente conseguiríamos explicar a sua aparente finalidade em termos semelhantes àqueles que empregamos para explicar fenômenos como o movimento de satélites, uma determinada reação química ou uma sinapse neuronial.

Convém advertir que não estamos afirmando que o fisicalista nega a existência de ações conscientes e propositais - o materialismo eliminativo, por exemplo, reconhece a existência de estados e eventos mentais, apenas nega que estes sejam distintos de estados e processos cerebrais - , mas inquirimos apenas se seríamos capazes de compreender o propósito de nossas ações conscientes em termos fisicalistas. Outrossim, não estamos dispostos a afirmar que a psicologia não tem absolutamente nada a aprender com a neurofisiologia. Salientamos, contudo, que um pedido de explicação para um fenômeno psíquico, por exemplo, “Porque Afonso está ansioso”?, envolve expectativas que não podem ser atendidas por uma explicação fisicalista, isto é, a resposta “Afonso está ansioso por que fará um exame de matemática amanhã” pode esclarecer e satisfazer o interlocutor, enquanto que “O fenômeno x que ocorre no sistema S é causa do fenômeno y de S” - onde x é a expectativa do exame de matemática, S, o cérebro de Afonso, e y, a ansiedade de Afonso - certamente deixaria o interlocutor desorientado e, consequentemente, não explicaria. Nesse contexto, o discurso e as razões neurofisiológicas são irrelevantes.

Platão, ao comentar uma suposta explicação, dada por um determinado homem, para o fato de Sócrates encontrar-se na prisão momentos antes da execução da sentença, sublinha, precisamente, a irrelevância das razões que são arregimentadas para “explicar” o fato:

Parecia-me que ele se portava como um homem que dissesse que Sócrates faz tudo o que faz porque age com seu espírito; mas que, em seguida, ao tentar descobrir as causas de tudo o que faço, dissesse que me acho sentado aqui porque meu corpo é formado de ossos e tendões, e os ossos são sólidos e separados uns dos outros por articulações, e os tendões contraem e distendem os membros, e os músculos circundam os ossos com as carnes, e a pele a tudo envolve! [...] Tal homem diria coisas mais ou menos semelhantes a propósito de nossa conversa, e assim é que consideraria como causas dela a voz, o ar, o ouvido e muitas outras coisas - mas, em realidade, jamais diria quais são as verdadeiras causas disso tudo: estou aqui porque os atenienses julgaram melhor condenar-me à morte, e por isso pareceu-me melhor ficar aqui, e mais justo aceitar a punição por eles decretada. (Platão, 1972: 98b-99b).

A ciência que o materialismo eliminativo espera poder substituir a psicologia - a mesma ciência de onde poderão ser extraídas as evidências que nos inclinariam para a identificação de estados mentais com estados cerebrais - apresentará “explicações” para a nossa vida psíquica tão irrelevantes como essa ilustrada por Platão, que, ao contrário do que afirma essa vertente do fisicalismo, a psicologia não será jamais um conhecimento provisório. 

Uma última palavra: o fisicalismo, ignorando que estados e processos mentais parecem-nos radicalmente diferentes daquilo que reconhecemos como estados e processos físicos, pretende solucionar o problema mente-corpo por meio de uma redução doutrinária. Desprovido de evidências empíricas que o inclinem mais para uma posição metafísica do que outra, afirma que estados mentais são essencialmente estados cerebrais. Se ao menos a ciência extraísse alguma vantagem desse posicionamento metafísico, ainda seria o caso de buscarmos justificá-lo. No entanto, ela parece ser justamente a mais prejudicada: em moldes fisicalistas, corre o risco de perder de vista o seu caráter explanatório. Para o fisicalismo do século XX, vale, mutatis mutandis, a mesma observação que fez Collingwood ao se referir ao materialismo dos séculos XVI e XVII: “na ausência da confirmação experimental num laboratório - o gênero de confirmação conseguida pelos bioquímicos quando realizaram o feito de produzir uréia sinteticamente -, uma afirmação como a de que o cérebro segrega o pensamento da mesma maneira que a visícula biliar segrega a bílis, pode passar como dogma religioso, mas, no plano científico, não passa de um bluff” (Collingwood, 1976: 169).

CAPITULO III: O PROBLEMA MENTE-CORPO E OS MODELOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

No capítulo anterior, vimos que a neurofisologia representa, para alguns fisicalistas contemporâneos, uma promessa de solução do problema mente-corpo. No entanto, argumentamos que os conhecimentos ciêntificos disponíveis sobre o cérebro humano são, geralmente, superestimados por esses teóricos, de sorte que, o fisicalismo, menos do que uma proposta que visa  a explicar os supostos nexos causais entre o cérebro e os fenômenos mentais, é, mais propriamente, uma redução dogmática do problema mente-corpo. 

Por outro lado, um novo ramo de conhecimentos, as ciências de computação - que aqui chamaremos de inteligência artificial - sugere, para alguns teóricos também interessados no problema mente-corpo, novas estratégias para a solução do problema

O objetivo fundamental deste capítulo é examinar os dois modelos ou paradigmas da inteligência artificial, o representacionalismo e o conexionismo, do ponto de vista do problema mente-corpo. “Que interpretação a inteligência artificial representacionalista dá ao problema mente-corpo?” e “Que interpretação o conexionismo dá ao problema mente-corpo?” são perguntas que procuraremos responder aqui. Respondendo-as, estaremos, ao mesmo tempo, respondendo perguntas sobre a natureza e a profundidade da divergência existente entre os paradigmas: “A visível divergência de caráter metodológico existente entre o representacionalismo e o conexionismo repercute na filosofia da mente delineada pelos paradigmas?”, “Estas filosofias são compossíveis?”. Investigar como cada um dos paradigmas concebe mente e as suas relações com a matéria não significa, certamente, comprometer-se com a tese de que máquinas são inteligentes e têm vida mental, assim como seguir os passos de um freqüentador habitual de uma residência cujo proprietário foi assasinado não implica acreditar na culpabilidade do perseguido. Aliás, levar a sério esse tipo de investigação é a propedêutica recomendável para, talvez, num momento ulterior, rejeitar, razoavelmente, o projeto da inteligência artificial. O representacionalismo e o conexionismo têm, cada um à sua maneira, uma interpretação das relações entre mente e corpo, e é delas que trataremos aqui.

Pelo menos num ponto, o representacionalismo e o conexionismo coincidem: ambos são um conjunto de técnicas para a simulação mecânica de determinadas atividades cognitivas do homem. Jogar xadrez, provar teoremas, resolver equações, inverter matrizes são, dentre tantos outros, exemplos de capacidades cognitivas humanas simuladas em computadores utilizando uma ou outra metodologia. Mas se, de um lado, o representacionalismo e o conexionismo coincidem quanto a seu fim, a simulação mecânica de certas atividades cognitivas, de outro, estes diferem quanto ao tipo de máquina que elegem para a realização deste fim. Analisar cada um desses diferentes tipos de máquinas é explicar a divergência metodológica que afirmamos existir entre os dois paradigmas e, ao mesmo tempo, preparar-se para apontar a profundidade e as implicações dessa divergência. No entanto, - e para isso contamos com a compreensão do leitor - não procederemos de imediato à análise das máquinas da inteligência artificial representacionalista e conexionista. Ela será preparada pela rememoração das posições de Descartes e La Mettrie sobre os autômatos, as quais apresentamos no primeiro capítulo desta dissertação.

Por que Descartes não diria, ao contrário, de Aristóteles que o homem é um animal racional? Primeiro, porque o conceito cartesiano de animal é outro: os animais são máquinas ou autômatos, coforme lemos no Discurso do Método, dentre algumas obras, e na carta ao Marquês de Newcastle, dentre tantas correspondências. A segunda parte da resposta é que, para Descartes, processos mecânicos e processos racionais são processos de tal forma irredutíveis que, ao argumentar contra aqueles que, como Montaigne, defendem a racionalidade de certos animais dada a semelhança de seu comportamento observável com o comportamento humano, ele adverte” [...] embora existam muitos animais que demonstram mais indústria do que nós em algumas de suas ações, vê-se, todavia, que não a demonstram nem um pouco em muitas outras: de modo que aquilo que fazem melhor do que nós não prova que tenham espírito; pois, por esse critério, tê-lo-iam mais do que qualquer de nós e procederiam melhor em tudo; mas, antes, que não o têm, e que é natureza que atua neles segundo a disposição de seus órgãos: assim como um relógio, que é composto apenas de rodas e molas, pode contar as horas e medir o tempo mais justamente do que nós [...]” (Descartes, 1992: 61). Assim, Descartes distingue ação ou processo mecânico de ação ou processo racional, justificando a não atribuição de razão ou pensamento aos animais com base na conjectura de que toda ação animal é ação mecânica.

Numa das passagens em que é mais explícito na exposição da doutrina dos animais-máquinas - a carta ao filósofo e teólogo inglês Henry More de 5 de fevereiro de 1649 -, Descartes enumera quais seriam as razões do maior preconceito que trazemos desde a infância, a saber, a crença de que os animais pensam.

Aucune raison ne nous a poussés à croire cela si ce n’est que, voyant la plupart des membres des bêtes, dans leur apparence et dans leurs mouvements, ne différer que peu des nôtres, et croyant d’autre part qu’il y a en nous un principe unique de ces mouvements, savoir l’âme, la même pour mouvoir le corps et pour penser, nous n’avons pas douté qu’une telle âme ne se trouve chez les bêtes. Mais après avoir remarqué qu’il faut distinguer deux principes différents des mouvements; l’un tout mécanique et corporel, qui dépend de la seule force des esprits animaux et de la seule conformation des membres, et qui peut être appelé âme corporelle; l’autre incorporel, savoir l’esprit ou cette âme que j’ai définie substance pensante, j’ai recherché plus soigneusement si les mouvements des esprits animaux procédaient de ces deux principes, ou d’un principe seulement. Et après avoir vu clairement que tous ces mouvements pouvaient procéder du seul principe corporel mécanique, j’ai tenu pour certain et pour démontré que nous ne pourrions prouver en aucune manière qu’il y a une âme pensante chez les bêtes. (Descartes, 1953: 1318)

Assim, sustenta Descartes, atribui-se pensamento aos animais porque se supõe que a alma racional ou substância que pensa é  o único princípio de nossos movimentos. Porém, como há duas realidades irredutíveis, res cogitans e res extensa, há também dois princípios de nossos movimentos: um, completamente incorpóreo, que é a alma racional ou substância que pensa, o outro, inteiramente mecânico e corporal, que depende somente das propriedades da substância extensa. Embora Descartes não afirme ter demonstrado a tese de que os movimentos dos animais procedem unicamente do princípio mecânico-corporal - ele afirma ter demonstrado a possibilidade da tese -, ele, certamente, estava convencido dela. E dado que os movimentos dos animais procedem unicamente do princípio mecânico-corporal, conclui Descartes, os animais não pensam. Por conseguinte, o comportamento animal e o comportamento racional humano diferem em razão do tipo de causalidade que envolvem: o primeiro é efeito de causas mecânico-corporais, o segundo, de causas não-mecânicas ou incorpóreas, ou seja, o primeiro é resultado  dos movimentos das partes do corpo do animal (ou, simplesmente, das partes do animal, dado que este não é mais que o seu próprio corpo), o segundo, das atividades da alma racional ou da mente do homem.

O cartesianismo não poderia ser, pois, mais adverso ao projeto da inteligência artificial, e, no entanto, um dos paradigmas desta disciplina advoga uma teoria da mente em débito, em alguns pontos, com o próprio cartesianismo. Nos próximos parágrafos, procederemos à análise da teoria da mente que se originou da reflexão sobre o paradigma representacionalista da inteligência artificial, e, nesse percurso analítico, procuraremos ressaltar a herança cartesiana desta teoria.

A inteligência artificial representacionalista distingue entre o software (ou o programa) e o hardware (ou o equipamento físico) de um computador, e faz do estudo e da elaboração de programas computacionais que simulam certas capacidades cognitivas humanas a sua própria tarefa teórica. Grosso modo, um programa computacional consiste num conjunto predeterminado de regras formais para a execução de uma tarefa ou a resolução de um problema  num número finito de etapas, isto é, um algoritmo. Na matemática encontramos inúmeros exemplos de processos ou métodos de cálculo que se podem dizer algorítmicos, dentre estes, o processo da divisão de dois números inteiros e o método de Euclides para a determinação do máximo divisor comum a dois inteiros que aprendemos no curso primário. Esses e outros algoritmos mais complexos podem ser realizados por um computador digital de arquitetura von Neumann - o tipo de computador que a inteligência artificial representacionalista utiliza para executar os programas que desenvolve - ou por uma máquina de Turing.

Em se tratando de compreender a teoria da mente associada à inteligência artificial representacionalista, a máquina de Turing é, por razões diversas, um conceito cuja análise merece atenção. Primeiro, porque a máquina apresenta um modelo de computação que serve de padrão para as operações realizadas pelos computadores digitais de arquitetura von Neumann, isto é, qualquer operação realizada por estes computadores pode ser descrita em termos de uma máquina de Turing. Portanto, se existir um algoritmo que não possa ser descrito por uma máquina de Turing, este não poderá ser executado por um computador digital. Além disso, a tese de Church - uma hipótese aceita pela ciência da computação - afirma que qualquer processo dito algorítmico pode ser realizado por uma máquina de Turing. Por essa razão, a máquina de Turing é considerada, na ciência da computação, a própria definição de algoritmo ou programa computacional. 

Conforme vimos no primeiro capítulo, uma máquina de Turing é composta por um controlador de estados, uma fita dividida em células e um marcador que percorre a fita, uma célula por vez, da esquerda para direita e vice-versa. Cada célula da fita contém um único símbolo de uma classe finita de símbolos. Além de ler o conteúdo de uma célula, o marcador pode modificá-lo, escrevendo um outro símbolo sobre a célula. Em qualquer instante, o controlador está em exatamente um estado de um conjunto finito de estados. Cada operação da máquina, seja uma mudança do estado do controlador, a escrita de um novo símbolo sobre a célula em que se encontra o marcador, o movimento do marcador uma célula à esquerda ou à direita, ou a composição de algumas destas operações, depende ou é uma função do símbolo lido pelo marcador e do estado do controlador. Uma vez que uma máquina de Turing tem um número finito de estados e opera com um número finito de símbolos, esta pode ser descrita por uma tabela de transições, em que cada transição deve especificar o novo símbolo a ser escrito sobre a célula em que o marcador está posicionado, a direção do movimento do marcador e o novo estado do controlador. A tabela de transições é, justamente, o algoritmo que define a máquina.1 

Em síntese, a máquina de Turing é o modelo geral de programas computacionais ou das operações realizadas pelos computadores digitais de arquitetura von Neumann - o tipo de máquina que a inteligência artificial representacionalista utiliza nas suas investigações -, e, no entanto, não refere a quaisquer propriedades físico-materiais que eventualmente tenham estas máquinas. Com efeito, na definição de uma máquina de Turing não há lugar para especificações referentes às propriedades físicas dos elementos materiais que poderiam realizá-la fisicamente, como a capacidade de conduzir corrente elétrica, interação mecânica entre as partes, densidade ou estrutura atômico-molecular. Em princípio, realidades fisicamente distintas, como o cérebro humano, um computador IBM-PC ou um meio etéreo, seriam a mesma máquina de Turing desde que realizassem a mesma tabela de transições. Uma mesma máquina de Turing admite, pois, uma infinidade potencial de realizações fisicamente distintas. 

A distinção entre uma máquina de Turing propriamente dita e a sua realização físico-material é  o modelo da distinção existente entre o software (ou o programa) e o hardware (ou o equipamento físico) de um computador digital: assim como uma mesma máquina de Turing admite realizações físicas distintas, um mesmo software pode ser executado por diferentes hardwares. Esse tipo de relação existente entre o software e o hardware dos computadores digitais é uma das fontes de inspiração do funcionalismo computacional - a teoria da mente sugerida pelo projeto da inteligência artificial representacionalista.

De acordo com o funcionalismo computacional, a realidade mental de um sistema não depende das qualidades físico-materiais do sistema, mas de sua organização funcional. Em princípio, sistemas distintos no nível físico-material poderiam apresentar a mesma psicologia, desde que fossem funcionalmente idênticos. Para o funcionalismo computacional, a identidade mesma de um estado mental particular é o seu papel causal na vida mental do organismo, de sorte que a estados mentais distintos devem corresponder papéis causais distintos. O que define um estado mental qualquer - e, no limite, o individua - é, pois, a totalidade das relações causais em o estado participa como um dos membros. Assim, por exemplo, uma dor de cabeça poderia ser identificada com o tipo de estado mental que causa, dentre outras coisas, uma disposição para tomar aspirina naqueles que acreditam que a aspirina alivia a dor de cabeça, o desejo de livrar-se da dor que o sujeito sente ou a afirmação de sentenças como “Estou com dor de cabeça”.

No entanto, a concepção funcional, conforme a expusemos acima, é larga demais para contemplar estados mentais na sua especificidade, ou seja, a definição funcional certamente não se limita a estados e processos mentais. Por exemplo: ministros das finanças, máquinas de escrever, mesas e cadeiras e os bispos da Igreja são conceitos que, de uma ou de outra, admitem definições funcionais e, todavia, diferem sobremaneira da dor, do desejo e da crença. Contudo, o funcionalismo computacional afirma não só o caráter funcional de estados e processos mentais, mas também a sua natureza representacional.

Com efeito, o funcionalismo computacional é uma teoria representacional da mente, mas é preciso advertir que o conceito de representação aqui envolvido tem um sentido muito peculiar, uma vez que este conceito é informado pela metáfora computacional da mente sugerida pela inteligência artificial representacionalista. Conforme essa tendência da inteligência artificial, estados e processos mentais são operações similares às computações de um computador digital ou de uma máquina de Turing; por conseguinte, a atribuição do qualificativo “representacional” a estados e processos mentais tem aqui o mesmo valor da afirmação do caráter representacional das operações de um computador digital ou de uma máquina de Turing.

Como vimos na exposição da máquina de Turing, uma computação é uma operação realizada por meio de símbolos, que dizer, por meio de elementos que representam algo. Por exemplo: a máquina de Turing concebida para calcular o dobro de um número inteiro qualquer - cf. nota de rodapé - transforma, depois de uma série finita de operações ou computações sucessivas, uma seqüência inicial composta pelo símbolo “1”, que representa um determinado número inteiro, numa seqüência final do mesmo símbolo, que representa o dobro daquele inteiro. Contudo, é fundamental assinalar que as operações simbólicas da máquina são determinadas por um conjunto de regras preestabelecidas pelo programador, sendo que a programação da máquina consiste, justamente, nessa fixação prévia das regras que conduzem as suas operações. Outrossim, o significado dos símbolos com os quais a máquina opera é fixado pelo programador, de sorte que a máquina opera somente sobre a forma dos símbolos, não tendo, pois, acesso ao seu valor semântico.

Sobre essa última característica do modo de operar dos computadores digitais, praticamente não há disputas: no consenso quase unânime dos comentadores, computações são operações simbólicas essencialmente formais. Os processos computacionais, afirma Jerry Fodor, 

are both symbolic and formal. They are symbolic because they are defined over representations, and they are formal because they apply to representations in virtue of (roughly) the syntax of the representations. [...] Formal operations are the ones that are specified without reference to such semantic properties of representations as, for example, truth, reference and meaning. (Fodor, 1981: 226)

Por sua vez, Francisco Varela expressa um pensamento parecido com o de Jerry Fodor ao afirmar que um sistema computacional “Interactúa sólo con la forma de los símbolos (sus atributos físicos), no su significado” (Varela, 1990: 44).

Em síntese, cumpre assinalar que, quando o funcionalista computacional afirma o caráter representacional da mente, ele entende que estados e processos mentais são operações simbólicas similares às de um computador digital, quer dizer, operações que se aplicam às representações em virtude da forma das representações. Por conseguinte, o funcionalista computacional defende a tese de que a forma ou a sintaxe dos estados e processos mentais reflete, de alguma maneira, a dimensão semântica dos estados ou processos mentais, ou por outra, que as propriedades semânticas dos estados e processos mentais, como referência, verdade e significado, estão projetadas na forma ou sintaxe dos estados e processos mentais. Decerto, a tese é objeto de disputa, sendo que uma das objeções mais conhecidas que recebeu vem de John Searle, através do experimento mental do “Chinese Room”. No entanto, não pretendemos tratar agora dessa controvérsia específica. Procuraremos, nos próximos parágrafos, expor de maneira mais detalhada a teoria da mente associada com a inteligência artificial representacionalista.

Se esse paradigma da inteligência artificial é concebido não apenas como uma técnica para simular certos processos cognitivos humanos, mas, sobretudo, como um modelo, ainda que aproximado, de nossos próprios processos cognitivos, seria, então, uma extensão natural considerar a mente um sistema computacional. Assim, processos mentais seriam operações análogas às computações de uma máquina de Turing: operações simbólicas governadas por um conjunto de regras formais e levadas a cabo num número finito de etapas consecutivas. Se assim é, a tarefa de um psicólogo que procura explicar um determinado processo cognitivo espelha, de algum modo, a atividade de um programador. Grosso modo, assim como este põe a máquina para funcionar de uma maneira específica após uma atividade de programação prévia, aquele procura desvendar qual seria o programa ou a seqüência de operações simbólicas elementares que conduzem uma determinada ação humana inteligente.1 Conquanto um tanto caricatural, a analogia entre o psicólogo e o programador revela uma das características fundamentais da teoria da mente baseada neste paradigma da inteligência artificial, a saber, a concepção de que a ação ou os processos humanos inteligentes deva-se basear em análise ou programação prévia.

Como veremos mais adiante, a tese de que a cognição consiste basicamente no processamento de informações segundo regras, tal como sugere o modelo computacional da máquina de Turing, é um dos princípios da inteligência artificial representacionalista mais atacados pelo conexionismo, o outro paradigma da inteligência artificial. Por ora, no entanto, gostaríamos de explorar alguns dos desdobramentos sugeridos por essa tese.

Se os processos cognitivos humanos não apenas se descrevem de maneira similar a programas computacionais, mas também são realidades de natureza semelhante à destes, uma extensão provável dessas idéias seria a concepção da estrutura modular da mente, ou seja, a sua divisão conceitual em diversos subsistemas, cada um deles sendo responsável por processos cognitivos distintos mas, ao mesmo tempo, atuando uns com os outros. Ou, como escreve Lockwood,

[...] the functionalist  approach suggests, though it does not necessitate, a block-diagram conception of the mind, somewhat reminiscent of the old ‘faculty’ psychology. It will be natural to break the mind down, conceptually, into subsystems which receive certain inputs, either from the external world or from other subsystems, which operate upon them in certain ways, and which then deliver corresponding outputs either to the external world or to other subsystems. (Lockwood, 1989: 26)

Porém, uma vez que o funcionalismo computacional é uma teoria da mente baseada sobretudo na distinção que a inteligência artificial representacionalista faz entre o software e o hardware de um computador digital, cumpre notar que esses subsistemas, aos quais equivalem diferentes tipos de processos cognitivos, não correspondem necessariamente a componentes fisicamente distintos do cérebro (ou de qualquer meio físico que os realizasse), mas, antes, representam diferentes modos de operar de um mesmo conjunto de componentes físicos.

Afirmamos, logo no início deste capítulo, que, conquanto explicitamente negativo com relação à possibilidade do projeto de uma inteligência artificial, o cartesianismo imprime algumas de suas marcas, por assim dizer, nesse paradigma da inteligência artificial que vimos expondo até o momento. Trata-se, sobretudo, de duas características fundamentais do funcionalismo computacional, a teoria da mente associada com o paradigma em questão: de um lado, uma certa independência do mental com relação ao físico, sugerida pela distinção entre o software e o hardware dos computadores digitais, de outro, a concepção representacional dos estados e processos mentais. No entanto, é preciso nuançar o teor dessas duas afirmações, pois, tais como estão, podem conduzir ao erro, seja a distorção da filosofia do “bom e velho” Descartes, a má interpretação do funcionalismo computacional ou, até mesmo, a corrupção de ambas as teorias.

No funcionalismo computacional, a independência entre o mental e o físico é, decerto, de um gênero diferente daquilo que, no cartesianismo, convencionou chamar-se “dualismo”. Nesse último caso, a independência entre o físico e o mental é levada até o ponto de instaurar uma distinção substancial entre mente e corpo. Por sua vez, o funcionalista está longe de defender que o mental e o físico (ou software e hardware) constituem duas coisas ou substâncias distintas, mas, de outro lado, está igualmente distante de afirmar o ponto de vista materialista-fisicalista; de sorte que, com relação à disputa entre o dualismo e o monismo materialista, a posição do funcionalista é neutra. Com efeito, por inspirar-se na relação existente entre o software e o hardware dos computadores digitais ou entre a máquina de Turing propriamente dita e a sua realização físico-material, o funcionalismo computacional defende que a vida mental de um sistema não depende do “material” de que o sistema é feito, sejam células vivas ou uma alma imaterial, mas de sua organização funcional. Por conseguinte, o funcionalismo computacional, assim como o cartesianismo, afirma a independência do mental com relação ao físico, mas, no cartesianismo, esta independência é resultado do dualismo, enquanto que, no funcionalismo computacional, ela é conseqüência da definição funcional dos estados e processos mentais.

A respeito da outra marca cartesiana do funcionalismo computacional, a saber, a concepção representacional da mente, cumpre reafirmar que, no funcionalismo computacional, a atribuição do qualificativo “representacional” a estados e processos mentais tem um sentido bastante peculiar. Como vimos, as computações de um computador digital, que o funcionalismo computacional toma como modelo de estados e processos mentais, são operações simbólicas formais; simbólicas porque definidas num domínio representacional, isto é, um conjunto de símbolos que, pelo menos para o programador que os definiu, representam algo, e formais porque se aplicam aos símbolos devido à forma destes, mas não devido a propriedades semânticas, como referência, verdade ou sentido. Assim, de acordo com o funcionalista computacional, para compreendermos as atitudes lingüísticas e racionais humanas, deveríamos desvendar quais os conjuntos de regras formais (ou programas) que determinam as operações simbólicas que a mente realiza.

No entanto, essa concepção da mente apresenta uma séria dificuldade: se, como quer o funcionalista computacional, estados e processos mentais são operações similares às de um computador digital, isto é, operações que se aplicam aos símbolos em virtude de sua forma (sintaxe, sobretudo), ele compromete-se, pois, em defender que as propriedades semânticas dos estados e processos mentais estão, de algum modo, refletidas na sintaxe destes. Embora a observância de regras sintáticas talvez seja condição necessária da significação, não acreditamos que ela seja condição suficiente. Uma sentença bem construída, isto é, uma sentença que observe as regras da gramática, pode, stricto sensu, não significar nada; por exemplo: “O paradoxo é narigudo”. Ou ainda, sentenças sintaticamente corretas podem admitir mais de um sentido: “A menina encontrou o amigo passeando com sua irmã”. Em poucas palavras, apenas o conhecimento da sintaxe de uma língua não nos faz competentes nela.

Por essas razões, críticos como John Searle argumentam que é impróprio afirmar que o computador opera com símbolos, isto é, sinais que representam alguma coisa. Para o programador, que estabeleceu o significado dos sinais com que a máquina opera segundo as regras também por ele estipuladas, as operações da máquina têm significado. Porém, sustenta Searle, operações simbólicas formais, per se, “don’t have any intentionality: they aren’t even symbol manipulations, since the symbols don’t symbolize anything. [...] Such intentionality as computers appear to have is solely in the minds of those who program them and those who use them, those who send in the input and who interpret the output” (Searle, 1981: 300).

A objeção de John Searle à inteligência artificial representacionalista (ou, nas próprias palavras dele, “strong artificial intelligence”) e, sobretudo, a sua própria resposta à pergunta “Máquinas podem pensar?” constituem, por assim dizer, um passo em direção ao conexionismo, o outro paradigma da inteligência artificial. Em princípio, afirma ele, máquinas podem pensar, 

since in an important sense our bodies with our brains are precisely such machines. But I do see very strong arguments for saying that we could not give such a thing to a machine where the operation of the machine is defined solely in terms of computational processes over formally defined elements; that is, where the operation of the machine is defined as an instantiation of a computer program. It is not because I am the instantiation of a computer program that I am able to understand English and have other forms of intentionality [...] but as far as we know it is because I am a certain sort of organism with certain biological (i. e., chemical and physical) structure, and this structure under certain conditions is causally capable of producing perception, action, understanding, learning, and other intentional phenomena. And part of the point of the present argument is that only something that had those causal powers could have that intentionality. (Searle, 1981: 299)

Não avaliaremos aqui a concepção de Searle dos fenômenos mentais1; trata-se apenas de salientar como as suas considerações repercutem no projeto da inteligência artificial, a ponto de orientar uma nova tendência desta disciplina. Se, como deseja ele, “estados e eventos mentais são um produto das operações do cérebro” (Searle, 1991: 302) e somente algo com a mesma estrutura do cérebro humano e mesmos poderes causais pode apresentar pensamento, a inteligência artificial representacionalista certamente está destinada ao insucesso, uma vez que, à sua maneira, defende a independência do mental com relação ao físico. Assim, somente uma proposta de inteligência artificial que leve em consideração a constituição material do organismo humano (sobretudo do cérebro humano) poderia prosperar. O conexionismo, como veremos nos próximos parágrafos, pretende ser essa proposta; mas antes de tratarmos da teoria conexionista propriamente dita, recordaremos alguns pontos fundamentais do pensamento de La Mettrie que o opõem ao de Descartes.

O projeto de La Mettrie difere do projeto cartesiano tanto na esfera do método como na esfera da metafísica. Comecemos pelo método.

Se nos recordamos das páginas introdutórias do Homem-Máquina, elas contêm uma crítica a todas as formas de investigação a priori, que La Mettrie as agrupa todas sob a rubrica “sistemas filosóficos”. Em lugar da investigação a priori, que no seu juízo é o erro fundamental não só do cartesianismo mas também de todos os systèmes, La Mettrie propõe, como método para o conhecimento, a experiência e a observação: “l’experience et l’observation doivent donc nous guider ici” (La Mettrie, 1981: 96). Mas, como em várias passagens do Homem-Máquina, ele afirma que a natureza humana não pode ser conhecida na sua essência, o seu método proporciona, no melhor dos casos, uma aproximação da verdade, ou como diz La Mettrie, “atteindre le plus grand degré de probabilité possible sur ce sujet (La Mettrie, 1981: 97).

Um certo ceticismo atravessa, pois, todo o Homem-Máquina, e, no limite, interpõe-se à aspiração fundamental de La Mettrie: a construção de uma ciência da natureza humana tão certa quanto a astronomia moderna e com o mesmo potencial de previsão, expressa na seguinte passagem em que ele compara o médico ao astrônomo: “Le médecin est le seul philosophe qui mérite de sa patrie. [...] Il annonce la vie et la mort, comme un astronome prédit une éclipse” (La Mettrie, 1981: 90).

A tese fundamental do Homem-Máquina é a de que o pensamento é uma propriedade da matéria organizada. Muitas são as evidências empíricas que La Mettrie arregimenta em defesa dessa tese metafísica, mas a principal delas provêm da fisiologia da época.

Grosso modo, de acordo com a fisiologia vigente nos séculos XVI e XVII, a fibra é o elemento essencial dos músculos, nervos e tendões, e tem, em si, a propriedade da irritabilidade ou de reagir a estímulos externos. Se nos recordamos do Capítulo I, Haller, a quem se deve o desenvolvimento da fisiologia que alimentou La Mettrie, observara que a irritabilidade, persistindo após a morte, não depende da alma.

La Mettrie - e convém recordar que Haller não concorda com ele - encontra na irritabilidade a possibilidade mesma de uma matéria que se move por si só e tem, em si, a capacidade de sentir. A alma, descreve-a La Mettrie, “não é senão uma parte material sensível do cérebro”; mas o desenvolvimento da “alma sensitiva” à “alma racional” é, segundo ele, incognoscível. 

Em poucas palavras, todas as faculdades da alma, como a sensação, a imaginação e o pensamento, são, para La Mettrie, propriedades da matéria organizada; de sorte que o homem lametriano, como os animais cartesianos, não é senão o seu próprio corpo, uma máquina.

Na relativamente curta história da inteligência artificial, o conexionismo representa, por uma razão básica, uma alternativa ao paradigma representacionalista desta empresa técnico-teórica.

De acordo com a proposta conexionista, certas propriedades da estrutura do cérebro humano são fundamentais para a explicação dos fenômenos mentais, mas o paradigma tradicional, por defender, à sua maneira, a independência do mental com relação ao físico, não pode reputá-las relevantes para a compreensão destes fenômenos. 

Grosso modo, os conexionistas descrevem o cérebro humano como um conjunto de inúmeras unidades (os neurônios), altamente interconectadas entre si, e que enviam, umas para as outras, mensagens ou excitatórias ou inibitórias. Na literatura conexionista, essa é a descrição elementar da fisiologia cerebral, de sorte que a tomaremos como a analogia básica das máquinas conexionistas com o cérebro humano. “The neural architecture”, afirmam Patricia Churchland e Terrence Sejnowski, 

is higly interconnected. Neurons [...] may have upwards of 80,000 input connections, and neurons in cerebral cortex can have upwards of 10,000 output connections. (Churchland & Sejnowski, 1990: 232)

Por sua vez, Francisco Varela, ao referir os antecedentes históricos do que se denomina contemporaneamente a disputa entre os defensores da inteligência artificial representacionalista e os adeptos do conexionismo, observa que, para aqueles que podem ser ditos os precursores do conexionismo,

era evidente que el cerebro operaba a partir de interconexiones masivas, de forma distribuida, de modo que las conexiones entre conjuntos de neuronas cambian como resultado de la experiencia. (Varela, 1990: 53)

Finalmente, William Bechtel afirma que o modelo conexionista

is inspired by our understanding of brain. Altough the connectionist model attempts to incorporate important features of the brain’s architecture, connectionism does not advance a detailed account of neural processes. (Bechtel, 1990: 253)

De um modo geral, uma máquina conexionista consiste num conjuntos de unidades (neuron-like units) que estão, num determinado momento, em algum nível de atividade, isto é, possuem uma determinada carga elétrica. Cada unidade conecta-se, em diferentes graus de “força” (strength), com inúmeras outras unidades, e, em função de seu nível de atividade e das forças das conexões que mantém com estas outras unidades, pode contribuir para o aumento (excitação) ou a diminuição (inibição) da atividade das demais. A força de conexão entre as unidades pode variar em decorrência da atividade do sistema como um todo, de sorte que o efeito de uma unidade sobre outra pode modificar ao longo do tempo.

O funcionamento de uma máquina conexionista tem início quando um conjunto de unidades recebe um input, ou, nos termos consagrados pela literatura especializada, um padrão inicial de ativação (initial pattern of activation). Como estão conectadas com inúmeras outras unidades, as unidades que receberam o padrão inicial de ativação tendem, em função da força das conexões e de seu próprio nível de atividade, a excitar ou a inibir a atividade destas outras, que, por sua vez, atuam da mesma maneira com as unidades a que estão ligadas. A propagação de impulsos através das conexões tem por conseqüência modificações sucessivas e simultâneas dos níveis de atividade das inúmeras unidades que compõem a máquina, e enquanto tais modificações ocorrem, diz-se que a máquina está em funcionamento. O processamento termina quando a máquina atinge um estado estável ou de acomodação, isto é, um estado em que a transmissão de impulsos através das conexões não mais modifica o nível de atividade das unidades.

A acomodação de um sistema conexionista, afirma William Bechtel,

occurs in accordance with thermodynamic principles: units change their activation as a result of their inputs and thereby alter their outputs, until the system settles into a state of highest entropy. The overall stable pattern, or the values on certain of the units when a stable pattern has been achieved, represents the system’s answer to the problem. (Bechtel, 1990: 254)

De acordo com Francisco Varela, a acomodação do sistema, que ele prefere chamar cooperação global, “emerge espontáneamente cuando todas las neuronas participantes alcanzan un estado mutuamente satisfatorio” (Varela, 1990: 61). Contudo, se para Bechtel a acomodação ocorre de acordo com os princípios da termodinâmica, para Varela

No hay una teoria formal unificada de las propriedades emergentes. No obstante, resulta claro que se han hallado propriedades emergentes en todos los dominios: vórtices y lásers, oscilaciones químicas, redes genéticas, patrones de desarrollo, genética de población, redes de inmunidad, ecología y geofísica. (Varela, 1990: 61)

Porém, a discordância entre Bechtel e Varela revela-se apenas aparente se tomarmos, comme il faut, as considerações do primeiro: como uma metáfora que pretende explicar a acomodação do sistema em termos do equilíbrio termodinâmico, pois que um sistema conexionista não é propriamente um sistema termodinâmico. 

O equilíbrio termodinâmico, de acordo com a teoria cinética dos gases desenvolvida sobretudo pelo físico austríaco Ludwig Boltzmann (1844- 1906), é um estado estável e uniforme que um gás atinge. Nesse estado, todas as propriedades laboratoriais do gás, como pressão, densidade, temperatura, energia, capacidade calorífica e entropia, são constantes e, ademais, a pressão, a temperatura e a densidade têm os mesmos valores em qualquer parte do volume todo do gás. O estado de equilíbrio é atingido porque há uma harmonia global nos processos de colisão que sofre cada partícula do gás, ou seja, o número de partículas em qualquer amplitude particular de velocidade (térmica) permanece o mesmo em qualquer parte do vaso que contém o gás porque há uma harmonia existente entre o número de partículas que perdem ou ganham uma certa troca de velocidade (térmica) devido às colisões binárias entre as partículas. Na literatura conexionista, a tais sistemas termodinâmicos dá-se o nome de máquina de Boltzmann.

Acreditamos que a máquina de Boltzmann, que Bechtel assimila aos sistemas conexionistas, pretende representar, para o conexionismo, o mesmo que a máquina de Turing representa para os computadores digitais: um modelo da operação dessas máquinas. Mas, à diferença, da máquina de Turing, que é um modelo formal do modo de operar dos computadores digitais, a máquina de Boltzmann é apenas uma descrição aproximada, uma metáfora, do modo de operar das máquinas conexionistas, cujo valor consiste justamente em salientar que determinados padrões estáveis podem resultar da atividade autônoma de um conjunto de elementos que “colaboram” ou “competem” uns com os outros.1 

A máquina de Boltzmann põe em relevo algumas características dos sistemas conexionistas que os distinguem dos modelos de computação tradicional baseados na máquina de Turing. Em primeiro lugar, cumpre assinalar que, à diferença do processamento seqüencial de informação ao modo das máquinas de Turing, nas máquinas conexionistas o processamento é feito de forma paralela e distribuída. Quer dizer, não há, numa máquina conexionista, ao contrário do que é o caso para os computadores digitais de arquitetura von Neumann, uma unidade central de processamento que executa seqüencialmente, um de cada vez, os passos ou subtarefas de um programa a ser realizado, mas, antes, existe a atividade concomitante de diversas unidades que, através de interações múltiplas, realizam um determinado processo.

No entanto, o processamento paralelo não é incompatível com a noção de máquina de Turing, uma vez que é possível conceber a interação de duas ou mais dessas máquinas na execução de um determinada tarefa. O que, de fato, diferencia as máquinas conexionistas das máquinas da inteligência artificial representacionalista não é, pois, a multiplicação das unidades de processamento de informação, mas, precisamente, a ausência na definição das máquinas conexionistas, de regras explícitas que conduzem as suas operações.

Os sistemas concebidos nos moldes do projeto da inteligência artificial representacionalista são sistemas fundamentados em regras (rule- based systems): como sabemos, tais sistemas funcionam de acordo com um software ou programa computacional, que é, em essência, um conjunto de regras explícitas para a operação com símbolos. Os sistemas conexionistas, por sua vez, não funcionam segundo regras explicitamente formuladas, mas, antes, segundo a interação de unidades autônomas, isto é, unidades não governadas por qualquer espécie de entidade central. No entanto, essa interação de unidades autônomas é capaz de produzir comportamento regular ou a acomodação do sistema, sem que, para isso, haja a intervenção de um agente externo à máquina, tal qual o software de um computador digital, responsável pelo controle do sistema.

Essa oposição específica entre os sistemas da inteligência artificial representacionalista e os sistemas conexionistas (isto é, a oposição entre sistemas fundamentados em regras e sistemas não fundamentados em regras) é a expressão de duas concepções distintas da cognição. De acordo com a inteligência artificial representacionalista, os processos cognitivos, assim como a atividade de uma máquina de Turing ou computador digital, consistem na manipulação de símbolos segundo regras explícitas. 1 

Por conseguinte, se é correta a concepção de cognição da inteligência artificial representacionalista, toda ação humana dita racional deveria, pois, fundamentar - se em análise prévia. O conexionista, por sua vez, define a cognição a emergência de estados globais num sistema de unidades simples, emergência esta que resulta das conexões que se estabelecem entre as unidades.

Esses diferentes modos de conceber a cognição repercute nas estratégias de simulação  de processos cognitivos empregadas pelos dois paradigmas da inteligência artificial: a estratégia clássica concentra a sua empresa na definição de regras formais que governam operações com símbolos; a abordagem conexionista, na elaboração de artifícios para reorganização do sistema ou o gradual ajuste das forças de conexão entre as unidades, pois delas depende o comportamento mesmo do sistema, ou, como afirma Francisco Varela, “la conectividad del sistema se vuelve inseparable de su historia de transformación y se relaciona con la classe de tarea que se propone al sistema” (Varela, 1990: 57).

Dentre os artifícios utilizados para redefinir as forças de conexão entre as unidades - denominados, na literatura específica, regras de aprendizagem (learning rules), um dos mais comuns é a regra de Hebb, cujo nome é uma referência a Donald Hebb. Este, escreve Francisco Varela,

sugirió que el aprendizaje se podía basar em cambios cerebrales que surgen del grado de actividad correlacionada entre las neuronas: si dos neuronas tienden a actuar en conjunto, su conexión se refuerza; de lo contrario disminuye. (Varela, 1990: 57)

Mas as “regras de aprendizagem” que governam as conexões entre as unidades não têm o mesmo estatuto das regras que constituem um programa de um computador digital: não são supostas explícitas para um sujeito cognoscitivo que o projeto conexionista pretenderia, no limite, criar. Têm, talvez, um estatuto similar ao de certos princípios que supostamente governam a atividade do cérebro humano e, como estes, podem ser ignoradas por um homem inteligente.

Uma vez que, à diferença dos sistemas da inteligência artificial representacionalista, os sistemas conexionistas não se definem por regras explícitas para a operação com símbolos e, sabendo-se que, naqueles sistemas, os símbolos são assimilados às representações mentais, cumpre perguntar pelo conceito conexionista de representação.

Representação, segundo o conexionismo, não é precisamente um símbolo que toma o lugar de alguma outra coisa, mas um determinado padrão de atividade de um conjunto de unidades que compõem o sistema. Para que fique claro o que os conexionistas entendem por padrão de atividade, apresentamos aqui um exemplo, extraído de Francisco Varela, de um sistema conexionista que simula a capacidade humana de reconhecimento de padrões. Diz ele: 

Tomemos un número total N de elementos simples semejantes a neuronas y conectémoslos entre sí. Luego presentemos a este sistema una sucesión de patrones tratando algunos de sus nódulos como extremos sensoriales (digamos una retina). Al cabo de cada presentación, dejemos que el sistema se reorganice reacomodando sus conexiones de acuerdo con un principio hebbiano, es decir, incrementando los enlaces entre las neuronas que actúan juntas ante el ítem presentado. La presentación de la lista de patrones constituye la fase de aprendizaje del sistema. Después de la fase de aprendizaje, cuando volvemos a presentar uno de estos patrones al sistema, éste lo reconece en el sentido de que adopta un estado global singular o configuración interna que presuntamente reproduce el ítem aprendido. (Varela, 1990: 60)

Padrão de atividade, que os conexionistas identificam com representação, é, pois, uma configuração específica do sistema ou de um conjunto de unidades componentes, configuração esta que consiste no nível de atividade das unidades e das forças de conexão entre elas. Ainda que as unidades possam desempenhar algum papel simbólico, representar, por exemplo, certas características do objeto a ser “reconhecido”, o fundamental, nesses tipos de sistemas, são as suas configurações específicas, não o papel individual de uma unidade. Em outras palavras, de acordo com a concepção conexionista, os ítens significativos não são símbolos, mas os padrões de atividade das unidades que constituem o sistema.

Através dessa exposição dos princípios teóricos conexionistas, intercalada por contrapontos com os fundamentos do representacionalismo, procuramos mostrar que o conexionismo representa, por uma razão básica, uma mudança paradigmática no projeto da inteligência artificial. A razão: do representacionalismo para o conexionismo, todo o enfoque na elaboração de sistemas que simulam determinadas capacidades cognitivas humanas desloca-se, por assim dizer, do software para uma certa organização de máquina. Uma máquina cuja organização básica não pode ser outra senão aquela que consiste de múltiplas unidades altamente conectadas umas com as outras.1 

Nesse sentido, a abordagem conexionista da cognição difere essencialmente da abordagem representacionalista: o representacionalismo por defender, à sua maneira, a independência do mental com relação físico, não pode, por princípio, explicar os fenômenos mentais em termos de propriedades, sejam estas quais forem, da fisiologia cerebral. Ainda que a analogia das máquinas conexionistas com a fisiologia cerebral seja deveras ingênua (estas, como o cérebro, são um conjunto de unidades altamente interconectadas entre si), as propriedades da fisiologia cerebral que esta analogia retém são, de acordo com os conexionistas, fundamentais para a explicação dos fenômenos mentais, como o mostram os conceitos conexionistas de cognição e representação.

É sobretudo por essa razão que filiamos o conexionismo ao projeto mecanicista lamettriano. A tese central do Homem-Máquina, é a de que existe uma dependência material e uniforme dos estados da alma com relação aos estados do corpo. Se correto, esse princípio anticartesiano implica que se devam buscar as razões do mental não numa alma imaterial, que não é regida por princípios físicos, mas na própria matéria ou organização material. O conexionismo é, pois, tributário do mecanicismo de La Mettrie, na medida em que, ao contrário do representacionalismo, não defende a independência do mental com relação ao físico, mas, precisamente, vai buscar num tipo específico de organização material, inspirada na organização neuronial do cérebro humano, as supostas razões do mental.

Por outro lado, podemos sugerir alguns pontos de convergência entre a máquina humana concebida por La Mettrie e as máquinas conexionistas. Em primeiro lugar, tanto numa como noutra, as partes das máquinas têm uma relativa autonomia: no caso da máquina lamettriana, cada “pequena fibra” ou parte constitutiva do corpo humano move-se por um princípio que lhe é próprio, a irritabilidade; no caso das máquinas conexionistas, as múltiplas unidades que compõem o sistema são autônomas no sentido de que não são governadas por qualquer espécie de entidade central. Demais, como já afirmamos, o materialismo de La Mettrie acaba por conduzi-lo a uma posição cética, segundo a qual os nexos causais entre a organização material e o pensamento são, no limite, incognoscíveis. O conexionismo, argumenta Ronald de Sousa, por inspirar-se em modelos mecânicos estatísticos, como, por exemplo, o da máquina de Boltzmann, “oferece la possibilidad de que quizá podamos comprender la mente sólo de modo atenuado, y carecer de toda esperanza de predicir con precisiones los hechos mentales” (Sousa, 1989: 183).

Argumentamos que os projetos representacionalista e conexionista são essencialmente distintos: o primeiro é “dualista” no sentido de que, à sua maneira, defende a independência do mental com relação ao físico, o segundo, lamettriano, na medida em que considera que certas propriedades da estrutura do cérebro humano são fundamentais para a compreensão dos fenômenos mentais. No entanto, ambos o paradigmas sugerem uma interpretação instrumentalista da inteligência, na medidaa em que tendem a atribuir inteligência às suas diferentes máquinas porque estas comportam-se de uma maneira tal que “realizam a tarefa”.

CONCLUSÃO

O percurso que seguimos nesta dissertação não deve levar o leitor a supor, em momento algum, que tenhamos chegado a uma resposta definitiva para o problema mente-corpo. Iniciamos nosso trabalho por uma investigação das posições tradicionais acerca da natureza desse problema, sejam elas dualistas (cartesianismo) ou materialistas (La Mettrie). Procuramos reconstruir um suposto debate histórico que efetivamente não ocorreu, entre Descartes e La Mettrie. Em seguida, procuramos estender nossa investigação para o cenário do século XX, fortemente dominado por posições materialistas baseadas num grande entusiasmo proporcionado pelo desenvolvimento crescente da neurofisiologia e das chamadas “ciências do cérebro”.

Neste panorama insere-se a pesquisa e o desenvolvimento de modelos através da inteligência artificial, a qual não esteve imune às dificuldades levantadas pela relação mente-corpo. A inteligência artificial, seja ela representacionalista ou conexionista, não resolve tampouco o problema mente-corpo. O que essa nova disciplina faz é sugerir alguns modelos que possibilitariam, no limite, uma maior compreensão do complexo de dificuldades conceituais envolvido nas relações entre mente e corpo.

O representacionalismo, na sua vertente funcionalista, sugere um modelo psicoparalelista das relações entre mente e corpo ou entre software e hardware. Essa proposta psicoparalelista permite estabelecer uma relação entre mente e corpo onde a autonomia relativa das atividades mentais é resguardada. Essa seria, sem dúvida, a sua maior contribuição, mas, ao mesmo tempo, o seu ponto frágil: se é possível estabelecer um mapeamento de um determinado estado de software para um estado correspondente de hardware, o recíproco não é verdadeiro. Sabemos que o exame de um string em linguagem de máquina ou até mesmo em linguagem assembler não nos permite a identificação precisa de um determinado estado de software: verifica-se aqui uma típica situação de subdeterminação que poderia compremeter o psicoparalelismo1.

O conexionismo, por sua vez, parece propor um modelo que apresenta algumas vantagens imediatas: a ênfase na arquitetura de hardware como chave para a compreensão da atividade mental e a noção de representação distribuída, permitem, no limite, a superação do problema da localização dos estados mentais a que nos referimos no capítulo II. Por outro lado, a própria noção de representação desenvolvida pelos conexionistas não parece ser imune a críticas: como relações físicas contingentes entre neuron-like units poderiam captar e representar relações lógicas e, portanto, supostamente necessárias, entre representações?

O breve exame dessas dificuldades poderia levar o leitor a formular a seguinte questão: o que obtivemos, então, com esta dissertação, se ela não conduz a nenhuma proposta conclusiva no que que diz respeito ao problema mente-corpo? Se se almejava uma resposta final para essa questão, nosso percurso teria sido, no mínimo, decepcionante. Contudo, podemos afirmar, pelo menos, que alguns aspectos do problema foram esclarecidos e que obtivemos a possibilidade de uma melhor formulação para esse problema filosófico.

A reconstrução histórica e a aproximação do representacionalismo com o cartesianismo e do conexionismo com o materialismo de La Mettrie sugerem que a disputa entre os paradigmas tem raízes históricas mais profundas e filosóficas mais antigas do que, à primeira vista, poderíamos supor. Demais, a aproximação revela que a origem dessa disputa entre paradigmas contemporâneos da ciência cognitiva assenta, em última análise, na escolha de pressupostos acerca da natureza última da atividade mental; uma escolha que repercute, inequivocamente, na forma como estes paradigmas procuram dar conta das relações entre mente e corpo. O debate entre representacionalismo e conexionismo está longe de ser uma disputa tecnológica e restrita aos limites da ciência cognitiva. É, antes, um debate filosófico que requer progresso na análise conceitual - um progresso que, no nosso juízo, condiciona o próprio futuro da ciência cognitiva e da inteligência artificial.
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�. Não é livre de inconsistências que La Mettrie recorreu ao pensamento de Descartes para defender a tese de que homens são máquinas. Mais para a frente mostraremos onde residem, precisamente, os equívocos do esforço teórico de La Mettrie em invocar Descartes para sustentar a sua tese. 


1 . Sem dúvida, esse não é um procedimento que filósofo subscreve de olhos fechados: aí há problemas. Ora, os sistemas que tal psicólogo elabora são sistemas para serem executados por um computador, em última análise, são sistemas mecânicos. Mesmo que se conceda que, a partir da análise de um sistema específico que realiza uma certa atividade cognitiva, o psicólogo consiga determinar as condições de possibilidade de muitos outros sistemas realizarem a mesma atividade, é razoável defender que esses outros sistemas não são quaisquer sistemas, mas quaisquer sistemas mecânicos. É possível que sistemas não mecânicos realizem tal atividade cognitiva; que garante que as prescrições feitas para sistemas mecânicos sejam válidas também para sistemas não mecânicos? Talvez somente a identificação dos modos possíveis de inteligência de se realizar mecanicamente com todos os modos possíveis de inteligência. No entanto, essa identidade é a expressão de uma tese metafísica cujo valor de verdade está para além das possibilidades humanas de conhecer. Nesse ponto, vale recordar a posição cética: em vista de uma tese metefísica, nunca podemos excluir a possibilidade de se apresentar, de um lado, bons argumentos em sua defesa e, de outro, argumentos igualmente persuasivos em defesa da tese contrária. 


1 . A máquina virtual de Turing não é o conceito mais adequado à descrição da operação dos computadores que o conexionismo, uma nova vertente da inteligência artificial, elege como modelos explicativos do funcionamento do cérebro. No entanto, na ausência de computadores mais apropriados às concepções do conexionismo, os sistemas computacionais feitos nos moldes dessa doutrina são executados nos computadores tradicionais. Essa é uma situação pelo menos estranha: pois o conexionismo, uma vertente da inteligência artificial concorrente com a vertente simbólica ou tradicional, diverge desta precisamente sobre o tipo de computador mais adequado ao projeto da inteligência artificial e, entretanto, projeta sistemas para serem executados em computadores tradicionais 


1 . Embora encontramos, tanto na história da filosofia como na história da psicologia, exemplos de projetos de tradução, com plena preservação de sentido, de enunciados sobre estados ou eventos mentais para enunciados sobre estados ou eventos físicos, e vice-versa, nenhum desses projetos parece ter resistido às críticas que lhes foram endereçadas. Na filisofia, por exemplo, temos o caso de Berkeley, que argumentara que enunciados sobre estados ou processos físicos podem ser construídos como enunciados sobre estados ou processos mentais. Na psicologia, há o exemplo do “logical behaviorism”, que propusera um projeto inverso de tradução.


�. Gilbert Ryle, em The Concept of Mind, argumenta que enunciados sobre estados mentais são enunciados disposicionais e, por isso, não implicam, nem são implicados por, enunciados que relatam estados de coisas. Em outras palavras, não faz parte do sentido de um predicado mental a descrição de estados físicos. Segundo Ryle, “dispositional words like know, believe, aspire, clever and humorous are determinable dispositional words. They signify abilities, tendencies or pronenesses to do, not things of one unique kind, but things of lots of different kinds” (Ryle, 1975: 118). 


1 . Não por acaso, autores como Lívio Teixeira e Lili Alanen insistem num Descartes onde a distinção entre a mente e o corpo é antes conceitual que real.


1 . Na história da filosofia, reações a tal objeção traduzem-se no ocasionalismo de Malebranche e no paralelismo de Leibniz.


�. Na verdade, esse é o título completo da segunda edição das Meditações. Na primeira edição lê-  se: Meditações concernentes à Primeira Filosofia nas quais a Existência de Deus e a Imortalidade da Alma são Demonstradas. Descartes decidiu essa modificação de títulos, muito provavelmente, porque a imortalidade da alma não é demonstrada nas Meditações, conquanto a sua metafísica possa inclinar para esta tese.


1 . Já mostramos que o argumento para a distinção real amparado apenas nas premissas extraídas do cogito envolve um non sequitur: a distinção conceitual expressa no cogito, por si só, não sustenta a distinção ontológica. Por isso, não insistiremos mais nesse ponto.


1 . É errado ler essa sentença como se Descartes afirmasse que o Eu, cuja existência provou, não depende, de fato, das coisas que ele desconhece, por exemplo, as coisas corpóreas; ou seja, como se ele asseverasse, nesse ponto, a distinção real. É preciso ser atento: Descartes afirma que esse conhecimento do Eu não segue de coisas cuja existência desconhece. Isto é, ele está apenas sublinhado - e isto é uma questão de lógica - que a verdade de uma proposição (no caso, eu sou, eu existo) não pode ser demonstrada a partir de enunciados cujo valor de verdade é desconhecido


1 . “Nada sou ... senão uma coisa que pensa”. Isso significa que Descartes chegou à distinção real? Não. Cumpre advertir que esse Eu, cuja natureza é pensamento, é a existência conquistada ao Gênio Maligno por meio do cogito. E, em vista da dúvida metafísica, o único atributo que pode ser conferido, com certeza, a essa existência é o pensamento. Trata-se, novamente, de uma questão lógico-conceitual: as hipóteses iniciais, que são os argumentos céticos apresentados na Primeira Meditação, ainda valem e Descartes, por razões de consistência, não pode conferir ao Eu atributos que a dúvida suspende. Nesse ponto, Descartes é preciso; um pouco mais adiante afirmará: “Mas também pode ocorrer que essas mesmas coisas, que suponho não existirem, já que me são desconhecidas, não sejam efetivamente diferentes de mim, que eu conheço? Nada sei a respeito; não o discuto atualmente, não posso dar meu juízo senão a coisas que me são conhecidas: reconheci que eu era, e procuro o que sou, eu que reconheci ser” (Descartes, 1991a: 176). Em outras palavras, ao admitir a possibilidade de que as coisas corpóreas, das quais não tem conhecimento, não sejam, de fato, distintas do Eu, Descartes reconhece que, até o momento, a distinção é apenas conceitual.


1 . Que “o espírito é mais fácil de conhecer do que o corpo” significa, na filosofia cartesiana, que o sujeito obtém imediatamente o conhecimento da sua existência, ao passo que duvida da existência dos corpos. E mais, o conhecimento mesmo dos corpos - se possível - é, em última análise, conhecimento do sujeito, na medida em que aquele conhecimento é cogitatio.


2 . Sobre a falácia do homem mascarado, ver a Introdução dessa dissertação.


1 . Para Decartes, a tese de que qualquer qualidade ou propriedade é suficiente para reconhecer a substância é uma conseqüência de nossa notion comune de que o nada não pode ter nenhum atributo, propriedade ou qualidade. Assim, nos Princípios da Filosofia, Descartes afirma: “c’est pourquoi, lorsqu’on recontre quelqu’un, on a raison de conclure qu’il est l’attribut de quelque substance, et que cette substance existe” (Descartes, 1973: 123).


2 . Descartes usa o termo “substância” de forma unívoca para as coisas criadas, mas num sentido diferente para Deus. A propósito do uso cartesiano desse termo, nos Princípios da Filosofia, lemos: “C’est pourquoi on a raison dans l’École de dire que le nom de substance n’est pas univoque au regard de Dieu et des créatures, c’est-à-dire qu’il n’y a aucune signification de ce mot que nous concevions distinctement, laquelle convienne à lui et à elles: mais parce qu’entre les choses crées quelques-unes sont de telle nature qu’elles ne peuvent exister sans quelques autres, nous les distinguons d’avec celles qui n’ont besoin que du concours ordinaire de Dieu, en nommant celles-ci des substances, et celles-là des qualités ou des attributs de ces substance” (Descartes, 1973: 122). 


3 . Não obstante, é por meio da análise da imaginação e do sentimento que Descartes concluirá, na Sexta Meditação, a necessidade da existência do corpo. Em outras palavras, a explicação cartesiana da imaginação e do sentimento só é possível mediante a existência do corpo, ou seja, o corpo é condição necessária dessas faculdades mesmas. Assim, diríamos que a imaginação e o sentimento, conquanto faculdades da alma, pressupõem a existência do corpo e dependem, pois, de alguma forma, do próprio corpo para se realizar. Daí Descartes afirmar a união substancial entre a alma e o corpo do homem, expressa na seguinte metáfora: “não somente estou alojado em meu corpo, como um piloto em seu navio, mas que além disso, lhe estou conjugado muito estreitamente e de tal modo confundido e misturado, que componho com ele um único todo” (Descartes, 1991a: 218). No cartesianismo, a união substancial é tão difícil de compreender quanto as próprias relações causais entre mente e corpo.


1  Não é correto afirmar que o pensamento é suficiente para explicar o desempenho lingüístico humano observável. Sem um corpo, como o homem poderia manifestar externamente comportamento verbal e obter êxito no teste da linguagem? Para Descartes, contudo, o pensamento explica suficientemente a linguagem, isto é, a linguagem não manifesta exteriormente. O corpo humano é apenas um meio para a manifestação externa da linguagem.


1 . Descartes, no entanto, parece não subscrever a segunda possibilidade.


1 . Dos primeiros computadores deste século, por exemplo o Eniac, às máquinas contemporâneas, todos os computadores digitais têm a arquitetura de von Neumann. As máquinas idealizadas pela outra vertente da inteligência artificial, o conexionismo, têm, no entanto, outra arquitetura.


1 . Na edição do Homem-Máquina que estabeleceu, Paul-Laurent Assoun nota que, antes da teoria celular, dominava, entre os anatomistas dos séculos XVI e XVIII, a teoria fibrilar, segundo a qual a fibra é o elemento anatômico fundamental dos músculos, nervos e tendões.


1 . Cumpre assinalar que as relações entre Haller e La Mettrie estão distantes de ser cordiais, ao contrário do que sugere, à primeira vista, a dedicatória do Homem-Máquina: “ [...]  C’est à cette seule science que je me suis appliqué dès l’enfance. Jugez, Monsieur, si j’ai réussi, et que cet hommage de mon amitié soit éternellement chéri de la vôtre” (La Mettrie, 1981: 91). No Journal des savants de maio de 1749, Haller faz publicar seu protesto contra a vinculação de seu nome a um livro que considera “également dangereux et peu fondé” e completamente contrário aos seus sentimentos. Demais, no final de suas Mémoires sur la sensibilité et l’irritabilité, Haller declara: “Feu M. La Mettrie a fait de l’irritabilité la base du système qu’il a proposé contre la spiritualité de l’âme; après avoir dit que Sthal et Boerhaave ne l’avaient pas connue, il a le front de s’en dire l’inventeur; mais je sais, par des voies sûres, qu’il tenait tout ce qu’il pouvait savoir là-dessus d’un jeune Suisse, qui sans être médecin et sans m’avoir jamais connu, avait lu mes ouvrages et vu les expériences de l’illustre M. Albinus; c’est là-dessus que La Mettrie a fondé ce système impie, que ses expériences mêmes servent à réfuter” (citado em La Mettrie, 1981: 207). Por outro lado, como observa Paul-Laurent Assoun, a vinculação do prestigioso nome de Haller ao Homem-Máquina revela, por assim dizer, uma iniciativa publicitária de La Mettrie, que, durante muito tempo, foi considerado um escritor maldito. 


1 . John Eccles, em The Self and its Brain, livro que assina juntamente com Karl Popper, informa-nos que Ramón y Cajal, famoso neuroanatomista espanhol do final do século XIX, foi quem propôs pela primeira vez que o sistema nervoso é composto por células com vida biológica independente, os neurônios, as quais se comunicam umas com as outras através de finas ramificações ou sinapses.


1 . No seu Dicionário de Filosofia, José Ferrarter Mora escreve que o princípio da identidade dos indiscerníveis deve-se, sobretudo, a Leibniz, que o formulou e explicou em diversas obras, mas acrescenta que alguns pensadores estóicos já o tinham reconhecido, ainda que o tenham expostos de forma pouco precisa e referindo-o somente a seus resultados. Na Quarta Carta a Clarke,  da Correspondência entre Leibniz e Clarke, Leibniz afirma que o princípio em questão é decorrência do princípio de razão suficiente: ”infiro deste princípio [de razão suficiente], entre outras conseqüências, que não há na Natureza dois seres reais absolutos que sejam indiscerníveis, pois se os houvesse, Deus e a Natureza obrariam sem razão tratando um de modo distinto do outro” (citado em Ferrater Mora, 1994: 375-377). Ferrater Mora ainda acrescenta que, entre os pensadores contemporâneos, o princípio da identidade dos indiscerníveis foi examinado sobretudo do ponto de vista lógico, sendo enunciado conforme expusemos acima no corpo do texto.


2 . É claro que o princípio de Leibniz não é formulado em termos da atribuição dos mesmos predicados a duas entidades. Mais uma vez, o princípio assevera que duas entidades são idênticas se realmente têm os mesmos predicados; algo que é muito diferente da contigência de se atribuir ou não os mesmos predicados a duas entidades, sejam estas quais forem. No entanto, temos boas razões céticas para afirmar que não podemos conhecer as coisas tais como elas são em si, de sorte que a nossa razão parece estar circunscrita ao aspecto fenomênico das coisas, ou seja, às coisas tais como elas nos aparecem.


1 . Na verdade, deve-se a Hilary Putnam a interpretação da identidade entre estados mentais e estados cerebrais como uma identidade teórica. No Physicalism, Thomas Nagel aproveita a sugestão de Putnam.


1 . É surpreendente que teorias que postulam a substituição de termos intencionais pelos seus supostos correspondentes neurofisiológicos depositem tamanha fé numa ciência que caminha progressivamente para um determinado fim.


1 . O leitor talvez não esteja convencido de que um mecanismo tão primitivo como a máquina de Turing seja capaz de realizar operações tão complexas quanto aquelas realizadas pelos computadores digitais mais avançados. Muitas vezes, um exemplo pode valer mais do que mil palavras. Pensando naqueles para os quais isso é o caso, apresentamos aqui uma máquina deTuring que calcula o dobro de um número inteiro qualquer. Se o leitor quiser e tiver paciência, poderá ele mesmo verificá-lo, bastando, para isso, que atente às seguintes observações. O número cujo dobro deve ser calculado está inicialmente escrito sobre a fita da máquina na seguinte notação: uma seqüência composta pelo símbolo “1”, sendo que a quantidade dos símbolos da seqüência corresponde ao próprio número. Assim, à seqüência “1”, corresponde o número um, à seqüência “11”, o número dois, à seqüência “111”, o número três, e assim por diante. A máquina, terminada a sua operação, escreve o resultado na mesma notação. Todas as demais células da fita contém inicialmente o símbolo “b”, que nada significa. O terceiro e último símbolo do vocabulário da máquina é “c”. Os estados possíveis do controlador são S1, S2, S3, S4 e S5. Os movimentos do marcador para a esquerda e para a direita estão representados na tabela por E e D, respectivamente. Inicialmente, o marcador está posicionado sobre o primeiro símbolo “1” da seqüência e controlador está no estado S1; assim, conforme podemos verificar na tabela, a primeira operação que a máquina realizará está denotada por “1 D S1”, que significa escrever o símbolo “1” sobre a célula em que se encontra o marcador, movê-lo uma casa à direita e passar para o estado S1. Em seguida, a máquina lê o símbolo da nova célula sobre a qual o marcador foi posicionado e, em função deste símbolo e do estado do controlador, executa a próxima operação. A máquina procede dessa maneira metódica até que a tabela não especifique mais nenhuma operação.





Exemplo de uma máquina de Turing que calcula o dobro de um número inteiro qualquer.


                                           Input


Estado               b                 1                   c


   S1               c E S2         1 D S1


   S2               b D S3         1 E S2           c E S2


   S3                                   b D S4           b D S5


   S4               1 D S5         1 D S4           c D S4


   S5               1 E S2                  


1 . De acordo com Patricia Churchland e Terrence Sejnowski, essa tendência da inteligência artificial “takes it that thinking, problem solving, language use, perception and so forth will be understood as we determine the sequence of sentences corresponding to the steps in a given information-processing task; i. e., as we undertand the mechanics of sentence crunching. According to this research paradigm [...] it is the task of cognitive science to figure out what programs the brain runs”. (Churchland & Sejnowski, 1990: 353)


1 . O restante do ensaio de John Searle, a saber, a parte seguinte à crítica da inteligência artificial representacionalista e destinada a defender uma teoria biológica da mente, parece-nos um tanto vazio. Argumenta ele: o homem pensa, ou seja, é capaz de entender inglês e apresentar outras formas de comportamento intencional, “porque é um tipo de organismo com uma certa estrutura biológica que, sob certas condições, é causalmente capaz de produzir” pensamento. Em outras palavras, o homem pensa porque é um ser vivo capaz de pensar. E, continua Searle, “somente algo que tenha essas propriedades causais”, isto é, propriedades de produzir comportamento intencional, pode pensar. Ou seja, apenas algo que tenha as propriedades causais de pensar pode pensar. Enfim, Searle não explica o que há de tão especial com o cérebro humano de forma a ser esta a única realidade capaz de produzir pensamento.


1 . Cumpre notar que a máquina de Boltzmann explica, tanto quanto uma metáfora pode explicar, o funcionamento da maioria das máquinas conexionistas; porém, àlgumas máquinas conexionistas, o modelo de Boltzmann não se aplica. Talvez por essa razão, Francisco Varela afirme, como lemos numa passagem apresentada acima, que “não há uma teoria formal unificada das propriedades emergentes” dos sistemas conexionistas.


1 . Embora qualquer atividade de um computador digital seja determinada por regras explícitas que constam do programa da máquina, isso não significa que todas as regras que governam as operações simbólicas da máquina tenham sido, de antemão, fixadas por um programador. Nos projetos de inteligência artificial representacionalista, é comum programar um computador com um programa gerador de novas regras de ação da máquina. Esse gênero de projetos, afirmam David Rumelhart e James McClelland, “shares the assumption that the goal of learning is to formulate explicit rules (propositions, productions, etc.) which capture powerful generalizations in a succint way. Fairly powerful mechanisms, usually with considerable innate knowledge about a domain, and/or some starting set of primitive propositional representations, then formulate hypothetical general rules, e.g., by comparing particular cases and formulating explicit generalizations” (Rumelhart, D. & McClelland, J., 1986: 32).


1 . Embora, na ausência de máquinas com essa estrutura específica, o conexionista acabe projetando sistemas para serem executados nos computadores tradicionais (isto é, sistemas fundamentados em regras), isso não implica que a abordagem conexionista da cognição não seja fundamentalmente distinta da abordagem representacionalista. Através desse tipo de atividade, o conexionista procura tão-somente simular o comportamento de uma máquina conexionista numa máquina não conexionista, assim como um geólogo procura, por exemplo, simular um terremoto num computador digital. Em ambos os casos, escreve Bechtel, “what the computer does is to determine what would be the result of the causal processes that occur without actually going through those causal operations” (Bechtel, 1990: 258).


1 . Veja-se a este respeito, Teixeira, J. F., O Físico e o Mental.





